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“Exige muito de ti e espera pouco dos outros. Assim, evitarás muitos aborrecimentos. “(Confúcio) 
 
1.00 ASSUNTOS CONTÁBEIS 
1.01 CONTABILIDADE 
Contador condenado por crime tributário 
O STJ Nega a aplicação do Principio de Insignificância e condena contador por ter auxiliado um 
cliente na redução da incidência do Imposto de Renda em R$ 17 mil. 
O ministro Luiz Fux, do Supremo Tribunal Federal (STF), indeferiu pedido de liminar solicitado pela 
Defensoria Pública da União (DPU) a fim de que fosse aplicado o princípio da insignificância para 
absolver um contador condenado por crime contra a ordem tributária previsto no artigo 1º, inciso I, 
da Lei 8.137/1990. O profissional teria auxiliado um cliente na redução da incidência do Imposto de 
Renda em R$ 17 mil, por meio da apresentação de documentação inidônea, razão pela qual foi 
condenado a dois anos e quatro meses de reclusão. Porém, a pena privativa de liberdade foi 
substituída por prestação de serviços à comunidade e pecuniária, esta no valor de dois salários 
mínimos. 
A alegação apresentada pela DPU em Habeas Corpus (HC 118256) foi que o valor mínimo para que a 
conduta possa ser tipificada como crime tributário deve ser igual ou inferior a R$ 20 mil, valor 
estabelecido pela Portaria 75 do Ministério da Fazenda, de 22 de março de 2012, como patamar para 
o ajuizamento de execuções fiscais. O valor vigente até a edição da portaria era de R$ 10 mil. 
No HC, distribuído no STF ao ministro Luiz Fux, a DPU questiona decisão do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) que considerou como parâmetro para a aplicação do princípio da insignificância o valor 
de R$ 10 mil. A Defensoria alega que a alteração introduzida pela Portaria 75 traz reflexos para a 
persecução penal dos envolvidos em ilícitos tributários. “Nada mais justo que, se a própria Fazenda 
desconsidera, arquivando para efeitos de cobrança valores inferiores a R$ 20 mil, o mesmo 
tratamento seja dado na instância penal pela proporcional aplicação do princípio da insignificância 
penal da conduta sob exame”, afirma o HC, pedindo a absolvição do contador. 
O relator da processo negou o pedido de cautelar por entender que este se confunde com o mérito 
da impetração, “portanto, tem natureza satisfativa”. Ele determinou ainda que dê-se vista dos autos 
ao Ministério Público Federal (MPF), para elaboração de parecer sobre o caso. 
HC 118067 



 

Também sobre o mesmo tema, o ministro Luiz Fux indeferiu pedido de liminar em Habeas Corpus 
(HC 118067) no qual se questiona a aplicação do limite de R$ 10 mil para a tipificação do crime 
contra a ordem tributária. No caso, um morador de Foz do Iguaçu (PR), acusado do crime de 
descaminho por trazer mercadorias para o país de forma irregular, sustenta que é acusado de 
suprimir o pagamento de tributos em valor inferior ao estabelecido Portaria 75 do Ministério da 
Fazenda, de R$ 20 mil reais. O pedido requer o trancamento da ação penal relativa ao caso. 
O ministro Luiz Fux afirmou, em sua decisão, que a medida cautelar requerida também confunde-se 
com o mérito da impetração, tendo natureza satisfativa. Dando seguimento ao processo, solicitou 
cópia do inteiro teor da decisão proferida pelo Tribunal Regional Federal da 4º Região (TRF-4) 
relativamente ao caso, e deu vista ao Ministério Público Federal para emissão de parecer. 
Fonte: STF 
 
 
2.00 ASSUNTOS FEDERAIS 
2.04 LEGISLAÇÃO TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA 
RESOLUÇÃO Nº 714, DE 3 DE JULHO DE 2013-DOU de 04/07/2013 (nº 127, Seção 1, 
pág. 73) 
Disciplina o pagamento do Abono Salarial referente ao exercício de 2013/2014. 
O Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador - CODEFAT, no uso das atribuições que 
lhe confere o inciso V, do artigo 19, da Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, resolve: 
Art. 1º - O Abono Salarial assegurado aos participantes do Programa de Integração Social - PIS e do 
Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Publico - PASEP, a que se refere o art. 9º, da Lei nº 
7.998/90, será pago, respectivamente, pela Caixa Econômica Federal e pelo Banco do Brasil S.A., na 
condição de agentes pagadores, de acordo com os cronogramas constantes dos Anexos I e II desta 
Resolução. 
§ 1º - Os cronogramas constantes dos anexos I e II, somente poderão ser alterados, conjuntamente, 
pelo CODEFAT, Conselho Diretor do Fundo de Participação PIS/PASEP e agentes pagadores, 
ressalvado o princípio de subordinação à condição suspensiva dos atos jurídicos. 
§ 2º - Os agentes pagadores estão autorizados, a partir do crédito da primeira alocação transferida 
pelo FAT, a executar as rotinas de efetivação de pagamento, definidas no inciso "I" do art. 2º, desta 
Resolução, para disponibilização do Abono, independente dos cronogramas constantes nos Anexos I 
e II e quando for simultaneamente efetivado o saque total de cotas. 
§ 3º - No caso de falecimento do titular beneficiário do Abono Salarial, os agentes pagadores 
efetuarão o pagamento aos respectivos sucessores do de cujus, por meio de Alvará Judicial, no qual 
deverão: 
I - identificação completa do representante legal; e 
II - ano-base. 
Art. 2º - Compete aos agentes pagadores, para efetivação do disposto no art. 1º desta Resolução: 
I - executar os serviços de pesquisa, identificação dos participantes e trabalhadores com direito ao 
Abono, segundo critérios definidos pelo Ministério do Trabalho e Emprego - MTE, e, ainda, apuração 
e controle de valores, processamento dos dados, atendimento aos participantes e trabalhadores, 
assim como o pagamento do Abono, que poderá ser efetuado mediante depósito em conta corrente 
de titularidade do trabalhador, no agente pagador, saque em espécie ou crédito em folha de 
salários/proventos; 
II - executar os serviços mencionados no inciso anterior, para a regularização cadastral com base na 
Relação Anual de Informações Sociais - RAIS, declarada fora do prazo legal a partir do Ano-Base 2007; 
III - executar as rotinas de revisão da atribuição do Abono exercício 2013/2014, não contempladas 
pela regularização cadastral da RAIS Ano-Base 2012, mediante solicitação individualizada do 
participante até 13 de junho de 2014 e efetuar o pagamento do Abono, quando for o caso, desde 
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que comprovada a apropriação na base de dados da RAIS das informações entregues pelo 
empregador; 
IV - celebrar convênios com empresas/entidades para pagamento do Abono Salarial aos 
empregados/servidores em uma única folha de salários/proventos, transferindo, para tanto, os 
recursos necessários em parcela única; 
V - responsabilizar-se pela correta aplicação dos recursos de que trata a inciso "IV", vedando o 
parcelamento de crédito do Abono aos beneficiários, qualquer que seja a modalidade de pagamento; 
VI - manter disponibilizado, pelo prazo de 5 (cinco) anos, os registros comprobatórios dos 
pagamentos de Abonos efetuados aos participantes; 
§ 1º - O pagamento do Abono Salarial aos beneficiários identificados no processamento da RAIS 
extemporânea, entregue ao Ministério do Trabalho e Emprego até 31 de outubro de 2013, será 
disponibilizado pelos agentes pagadores a partir de 2 de dezembro de 2013. 
§ 2º - Após a data estabelecida no parágrafo anterior, a regularização cadastral da RAIS 
extemporânea somente será processada para disponibilização de pagamento, quando for o caso, 
juntamente com o exercício financeiro seguinte do Abono. 
Art. 3º - Cabe aos agentes pagadores efetuarem a retroação do cadastro dos participantes do 
Programa de Integração Social - PIS e do Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Publico - 
PASEP, desde que devidamente comprovado o vínculo empregatício, seja ele efetivo ou temporário, 
quando houver necessidade de atualização do referido cadastro. 
§ 1º - O cadastro retroativo do trabalhador será efetuado mediante a apresentação dos seguintes 
documentos: 
I - Carteira de Identidade - CI; 
II - Cadastro de Pessoa Física - CPF; 
III - Termo de Posse, quando se tratar de funcionário efetivo; 
IV - Contrato de Trabalho, quando se tratar de trabalhador temporário; 
V - Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS, quando se tratar de trabalhador celetista. 
§ 2º - Em atendimento ao caput deste artigo, imputar-se-á aos agentes pagadores o prazo de até 30 
(trinta) dias para proceder à regularização cadastral retroativa, desde que atendido o disposto no § 
1º deste artigo. 
Art. 4º - Os recursos necessários ao pagamento do Abono serão depositados na Conta Suprimento do 
Abono Salarial/FAT, aberta para este fim junto aos agentes pagadores, observada a disponibilidade 
orçamentária. 
Parágrafo único - Os recursos necessários ao pagamento do Abono Salarial serão transferidos na 
forma do caput deste artigo, desde que comprovada a efetiva necessidade de desembolso para 
pagamento dos benefícios, mediante acompanhamento do saldo da conta-suprimento do FAT. 
Art. 5º - O valor relativo ao benefício do Abono Salarial efetivamente pago será reembolsado ao 
agente pagador, mediante débito na conta suprimento, efetuado diariamente, com base em 
documento de movimentação contábil da agência pagadora. 
Art. 6º - O saldo diário da conta-suprimento será remunerado, pelo agente pagador do benefício, 
com base na Taxa Extramercado do Banco Central do Brasil, constituindo-se receita do FAT. 
§ 1º - A remuneração de que trata este artigo será apurada mensalmente e recolhida ao FAT até o 
último dia do decêndio subsequente ao mês de apuração. 
§ 2º - O descumprimento do estabelecido neste artigo implicará remuneração do saldo diário da 
conta suprimento, eventualmente existente, com base na mesma taxa utilizada para remunerar as 
disponibilidades do Tesouro Nacional, conforme art. 5º da Lei nº 7.862, de 30 de outubro de 1989, 
com a redação dada pela Lei nº 9.027, de 12 de abril de 1995, até o dia do cumprimento da 
obrigação.  
Art. 7º - Mensalmente, até o quinto dia útil do mês subsequente, o agente pagador deverá 
encaminhar ao Departamento de Emprego e Salário - DES, os relatórios gerenciais estabelecidos pela 
Resolução nº 9, de 31 de dezembro de 1990, e suas alterações, deste Conselho. 
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Parágrafo único - O descumprimento do estabelecido neste artigo sujeitará o agente pagador às 
penalidades previstas na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e demais normas relativas a 
contratos.  
Art. 8º - O agente pagador prestará contas dos recursos recebidos, devolvendo, até 31/07/2014, o 
eventual saldo de recursos, apresentando a documentação pertinente até 31/08/2014. Parágrafo 
único. Ultrapassado o prazo estabelecido, o saldo de recursos será remunerado conforme disposto 
no § 2º do art. 5º desta Resolução. 
Art. 9º - Pela execução dos serviços referidos nesta Resolução, os agentes pagadores farão jus à tarifa 
definida em cláusula contratual.  
Art. 10 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
SÉRGIO VIDIGAL - Presidente do Conselho 
ANEXO I 
CRONOGRAMA DE PAGAMENTO DO ABONO SALARIAL - EXERCÍCIO 2013/2014  
PROGRAMA DE INTEGRAÇÃO SOCIAL - PIS NAS AGÊNCIAS DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  
 

NASCIDOS EM  RECEBEM A PARTIR 
DE  RECEBEM ATÉ  

JULHO  13/08/2013  30/06/2014  
AGOSTO  15/08/2013  30/06/2014  
SETEMBRO  20/08/2013  30/06/2014  
OUTUBRO  22/08/2013  30/06/2014  
NOVEMBRO  12/09/2013  30/06/2014  
DEZEMBRO  17/09/2013  30/06/2014  
JANEIRO  19/09/2013  30/06/2014  
FEVEREIRO  24/09/2013  30/06/2014  
MARÇO  10/10/2013  30/06/2014  
ABRIL  15/10/2013  30/06/2014  
MAIO  17/10/2013  30/06/2014  
JUNHO  22/10/2013  30/06/2014  

I - O crédito em conta para correntistas da CAIXA será efetuado a partir de julho/2013.  
II - Pagamento pelo CAIXA PIS-Empresa (por intermédio das empresas conveniadas) - o crédito será 
efetuado na folha de salários dos meses de julho a agosto/2013.  
III - Pagamento de Abono regularização cadastral (inciso II do art. 2º, desta Resolução) no período de 
02/12/2013 a 30/06/2014.  
ANEXO II  
CRONOGRAMA DE PAGAMENTO DO ABONO SALARIAL - EXERCÍCIO 2013/2014 PROGRAMA DE 
FORMAÇÃO DO PATRIMÔNIO DO SERVIDOR PÚBLICO - PASEP NAS AGÊNCIAS DO BANCO DO BRASIL 
S.A. 

FINAL 
DAINSCRIÇÃO  

INÍCIO DE 
PAGAMENTO  ATÉ  

0 e 1  13/08/2013  30/06/2014  
2 e 3  20/08/2013  30/06/2014  
4 e 5  27/08/2013  30/06/2014  
6 e 7  03/09/2013  30/06/2014  
8 e 9  10/09/2013  30/06/2014  

I - O crédito em conta para correntistas do Banco do Brasil será efetuado a partir de julho/2013.  

javascript:link('7')


 

II - Pagamento pela FOPAG (através da folha de pagamento das entidades conveniadas) - o crédito 
será efetuado a partir de julho/2013.  
III - Pagamento de Abono regularização cadastral (inciso II do art. 2º, desta Resolução) no período de 
02/12/2013 a 30/06/2014.  
 
PORTARIA Nº 1.005, DE 1º DE JULHO DE 2013-DOU de 02/07/2013 (nº 125, Seção 1, 
pág. 54) 
Altera dispositivos da Portaria nº 723, de 23 de abril de 2012.  
O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E EMPREGO, no uso das atribuições que lhe confere o inciso 
II do parágrafo único do art. 87 da Constituição Federal, e tendo em vista o disposto no § 2º do art. 
8º e art. 32 do Decreto nº 5.598, de 1º de dezembro de 2005, resolve: 
Art. 1º - A Portaria nº 723, de 23 de abril de 2012, passa a vigorar com as seguintes alterações:  
"Art. 3º - A inscrição das entidades de que trata o art. 1º desta Portaria no CNAP, dos respectivos 
programas, das turmas e dos aprendizes nelas matriculados, deve ser efetuada por meio do 
formulário disponível na página eletrônica do MTE na internet, no endereço 
www.juventudeweb.mte.gov.br, que deve ser preenchido conforme as regras ali previstas e enviado 
eletronicamente."  
"Art. 4º - ..................................................................................... 
§ 1º - O Termo de Compromisso da Entidade deve ser entregue acompanhado de cópia e original, 
para conferência, de seu registro no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - 
CMDCA do município em que irá atuar. 
§ 2º - O Termo de Compromisso do Programa de Aprendizagem deve ser entregue acompanhado de 
comprovação de: 
I - adequação da proposta pedagógica aos princípios e diretrizes desta Portaria; 
II - existência de quadro técnico docente devidamente qualificado; e 
III - estrutura adequada ao desenvolvimento dos programas de aprendizagem, nos termos do 
disposto no § 1º art. 430 da CLT 
§ 3º - Cabe à coordenação de fiscalização de aprendizagem de cada Superintendência Regional do 
Trabalho e Emprego - SRTE conferir a documentação encaminhada pela entidade, atestar e registrar 
o recebimento no CNAP e arquivá-la."  
"Art. 7º - ...................................................................................... 
§ 2º - A suspensão da entidade qualificadora motivada pela hipótese prevista no caput deste artigo 
abrange somente as entidades constem do referido relatório. 
§ 3º - Cabe a SPPE dar ciência do relatório às chefias de fiscalização das localidades em que forem 
identificadas filiais das respectivas entidades. "  
"Art. 10 - ...................................................................................  
g) articulação de esforços nas áreas de educação, do trabalho e emprego, do esporte e lazer, da 
cultura e da ciência e tecnologia e assistência social."  
"Art. 11 - A parte teórica do programa de aprendizagem deve ser desenvolvida pela entidade 
formadora distribuindo-se as horas no decorrer de todo o período do contrato de forma a garantir a 
alternância e a complexidade progressiva das atividades práticas a serem vivenciadas no ambiente da 
empresa. 
§ 1º - A carga horária prática do curso poderá ser desenvolvida, total ou parcialmente, em condições 
laboratoriais, quando essenciais à especificidade da ocupação objeto do curso, ou quando o local de 
trabalho não oferecer condições de segurança e saúde ao aprendiz. 
§ 2º - Na elaboração da parte específica dos programas de aprendizagem, as entidades devem 
contemplar os conteúdos e habilidades requeridas para o desempenho das ocupações objeto da 
aprendizagem descritas na CBO. "  
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"Art. 12 Os cursos de nível técnico serão reconhecidos como programas de aprendizagem 
profissional para efeito de cumprimento do art. 428 e seguintes da Consolidação das Leis do Trabalho 
- CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, quando ofertados por instituições 
de ensino devidamente regularizadas perante o respectivo órgão competente do sistema de ensino e 
validados de acordo com os critérios previstos nesta Portaria. 
§ 1º - A critério das instituições de ensino federais ou dos órgãos competentes nos sistemas 
estaduais, as atividades práticas realizadas durante a vigência do contrato de aprendizagem poderão 
ser reconhecidas para efeitos de contagem da carga-horária de estágio obrigatório desde que 
explicitada tal previsão no projeto pedagógico do curso e que os termos desta equivalência constem 
no Termo de Compromisso firmado entre o estagiário, a instituição de ensino e a parte concedente 
do estágio. 
§ 2º - A instituição de educação profissional e tecnológica interessada em ofertar programas na 
modalidade de aprendizagem profissional deverá proceder ao registro eletrônico no Cadastro 
Nacional de Aprendizagem do Ministério do Trabalho e Emprego. 
§ 3º - A duração do programa de aprendizagem deverá coincidir com a vigência do contrato de 
trabalho de aprendizagem. 
§ 4º - Excepcionalmente, quando o curso técnico tiver duração superior à do programa de 
aprendizagem, o contrato poderá ser celebrado após o início do curso, observadas as seguintes 
condições:  
I - o início e término do contrato de aprendizagem e do programa de aprendizagem deverão coincidir 
com o início e término dos respectivos módulos;  
II - o contrato deverá englobar o mínimo de módulo(s) que assegurarem a formação técnico 
profissional metódica completa, necessária para a certificação do curso de aprendizagem 
correspondente a uma ocupação prevista na Classificação Brasileira de Ocupações - CBO; e  
III - a carga horária teórica não poderá ser inferior a quatrocentas horas. 
" Art. 14. A autorização de utilização de metodologia de educação à distância para a aprendizagem e 
sua inserção no CNAP restringe-se a cursos e programas em locais em que: 
I - o número de aprendizes não justifique a formação de uma turma presencial; 
II - sua implantação imediata não seja possível em razão de inexistência de estrutura educacional 
adequada para a aprendizagem; e  
Parágrafo único - As propostas de programas de aprendizagem à distância serão avaliadas pelo MTE, 
e autorizada sua inserção no CNAP quando adequadas ao estabelecido nesta Portaria e aos termos 
do Anexo II. " 
"Art. 16. A entidade qualificada em formação técnico-profissional inserida no CNAP poderá 
desenvolver programa de aprendizagem em município diverso de sua sede, desde que apresente o 
respectivo CMDCA da entidade, bem como efetue a inscrição do programa no CMDCA do município 
em que será ministrado o programa." 
"Art. 17. Os contratos de aprendizagem efetuados com base em programa validados até a publicação 
desta Portaria devem ser executados até o seu término, sem necessidade de adequação a esta 
Portaria." 
"Art. 18. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação." 
" Art. 19. Revogam-se as Portarias MTE nº 615, de 13 de dezembro de 2007; nº 2.755, de 23 de 
novembro de 2010 ; nº 1681, de 1681 de 16 de agosto de 2011 e nº 2185 de 05 de novembro de 
2009." 
ANEXO I  
ANEXO II 
Referencias de Qualidade para Desenvolvimento e Validação dos Cursos de Aprendizagem à 
Distância 
1. A Concepção de aprendizagem técnico-profissional metódica e o desenho curricular dos cursos 
ofertados deverá seguir o estabelecido nesta Portaria, respeitando as diretrizes curriculares 
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nacionais da educação profissional e tecnológica e os documentos de referência da Instituição 
Formadora; 
2. Os projetos dos cursos deverão conter: a proposta pedagógica do curso, a descrição das soluções 
tecnológicas de apoio ao processo de ensino-aprendizagem, a descrição dos conteúdos e as mídias a 
serem utilizadas, a descrição dos processos da gestão do conhecimento com a definição das 
atribuições de cada função envolvida (Gestores, Coordenadores, Professores, Tutores e outros) 
3. Os recursos pedagógicos e tecnológicos a serem utilizados em cada curso devem garantir os 
princípios da interatividade e da interação entre professores, tutores e aprendizes, de acordo com as 
condições técnicas locais. 
4. A proposta pedagógica devera estabelecer os objetivos gerais e específicos de curso, as técnicas 
didático-pedagógica a serem utilizadas, os mecanismos de interação entre aprendizes, tutores e 
professores ao longo do curso, os critérios de avaliação do aprendiz e também deve prever a 
utilização de documentos operacionais como Guia Geral do Curso, Plano de Tutoria (definido em 
especial o modelo de tutoria a ser utilizado), Manual do Aprendiz e o Plano de Estudos Sugerido; 
5. O projeto do curso deve quantificar o número de professores e tutores/hora disponíveis para os 
atendimentos requeridos pelos aprendizes e quantificar a relação tutor/aprendiz, e ou turma; 
6. Os materiais didáticos utilizados deverão ser adequados aos conteúdos do curso e recorrer a um 
conjunto de mídias compatíveis com a proposta pedagógica apresentada, bom como ao contexto 
socieconômico que vivencia o público atendido, contendo a bibliografia que possa ser consultada 
como apoio e pesquisa pelo aprendiz; 
7. Os profissionais da entidade quafilicadora (instituição formadora), deverão ter a formação 
requerida para ministrar os conteúdos da área especifica do curso e estarem habilitados para utilizar 
os instrumentos pedagógicos e tecnológicos. 
8. As soluções tecnológicas de apoio ao processo de ensinoaprendizagem a serem utilizadas devem 
permitir que todos os envolvidos na gestão realizem o acompanhamento e a avaliação das técnicas 
didático-pedagógicas, dos recursos didáticos e dos mecanismo de interação e interatividade, 
conforme proposto no projeto pedagógico, com o objetivo de aperfeiçoar todo o processo de gestão 
dos cursos; 
9. O projeto pedagógico do curso deve prever avaliações, elaboradas pelas próprias entidades 
(instituições formadoras), com controle de participação online e momentos presenciais, de acordo 
com a complexidade do curso, zelando pela confiabilidade e credibilidade na certificação do 
aprendiz. 
10. A entidade proponente do curso de aprendizagem à distância deverá indicar os polos 
regionais/estaduais de apoio aos aprendizes, descrevendo sua estrutura e recursos tecnológicos que 
serão disponibilizados pela entidade, de forma a garantir o perfeito andamento do programa de 
aprendizagem. Para atender estes critérios, a entidade poderá atuar em parcerias com outras 
instituições, no local da aprendizagem. 
11. A entidade que pretende realizar aprendizagem a distancia deve ter, pelo menos, um programa 
de aprendizagem na modalidade presencial, devidamente validado pelo Ministério do Trabalho. 
12. O processo de validação e acompanhamento, implica na obrigatoriedade do envio de senhas de 
acesso à plataforma da entidade, tanto para a SPPE, como para a Auditoria local com perfil que 
permita o monitoramento do programa. 
13. A entidade deve disponibilizar na plataforma o calendário de atividades que serão realizadas para 
acompanhamento dos órgãos fiscalizadores; também deve estar disponível a qualquer tempo 
relatório com descrição detalhada de acesso dos aprendizes. 
14. Os conteúdos devem ser disponibilizados, de forma gradual, para que a aprendizagem teórica, 
seja contínua, até o encerramento do contrato de aprendizagem. 
15 . Necessariamente, a entidade deve informar quais serão os municípios atendidos pelo programa. 



 

16. Durante o processo de análise, deve-se verificar as atividades econômicas em expansão no 
município e se já existem entidades qualificadoras com cursos presenciais validados que possam 
suprir essa necessidade. 
17. É obrigatória a inscrição do programa de aprendizagem, no CMDCA do município, onde será 
realizada a aprendizagem, para o público menor de 18 anos. 
18. Quando o número de aprendizes atendidos pelos programas de aprendizagem, na modalidade à 
distância, for superior a 25(vinte e cinco) por turma, a SRTE será previamente consultada para 
verificação da conveniência e oportunidade de implementação de turmas presenciais. 
 
PORTARIA Nº 1.495, DE 28 DE JUNHO DE 2013-DOU de 02/07/2013 (nº 125, Seção 
1, pág. 34) 
Dispõe sobre procedimentos a serem observados relativamente à inclusão, suspensão e 
exclusão de nomes de responsáveis pelo pagamento de débitos perante o Instituto 
Nacional do Seguro Social - INSS, no Cadastro Informativo dos Débitos não Quitados de 
Órgãos e Entidades Federais - Cadin. 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:  
Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990;  
Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991;  
Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002;  
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; e  
Portaria STN Nº 685, de 14 de setembro de 2006.  
O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS, no uso das atribuições que lhe 
confere o Decreto nº 7.556, de 24 de agosto de 2011, e considerando a necessidade de dispor sobre 
procedimentos internos a serem observados no cumprimento da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 
2002, e da Portaria STN Nº 685, de 14 de setembro de 2006, resolve: 
Art. 1º - Ficam estabelecidos os procedimentos acerca da inclusão, suspensão e exclusão de nomes 
de responsáveis pelos pagamentos de débitos perante o INSS no Cadastro Informativo dos Débitos 
não Quitados de Órgãos e Entidades Federais - Cadin. 
CAPÍTULO I 
DOS ÓRGÃOS RESPONSÁVEIS PELAS INCLUSÕES, SUSPENSÕES E EXCLUSÕES 
Seção I  
Da Inclusão de Registro do Devedor 
Art. 2º - Compete aos órgãos de Orçamento, Finanças e Contabilidade - OFC, do INSS, de acordo com 
as suas atribuições, a adoção de providências com vistas à inclusão, suspensão e exclusão de nomes 
de responsáveis pelo pagamento de débitos perante este Instituto no Cadin, nas hipóteses e nos 
termos desta Portaria. 
Art. 3º - Serão inscritos no Cadin os débitos para com o INSS, devidamente apurados e comprovados 
para efeito de ressarcimento aos cofres da Previdência Social. 
Art. 4º - Somente os débitos cujos valores sejam iguais ou superiores a R$ 1.000,00 (um mil reais) 
serão objeto de inscrição no Cadin. 
Parágrafo único - Para verificação do atingimento do limite para inscrição no Cadin devem ser 
utilizados os índices de correção específicos para atualização do débito correspondente, sem 
incidência dos juros. 
Art. 5º - Compete à área que apurou o débito, mediante processo administrativo, expedir a 
notificação ao devedor, comunicando-lhe da existência do fato passível de inclusão de seu nome, 
como responsável no Cadin. Nesta ocasião, lhe serão fornecidas todas as informações pertinentes ao 
débito. 
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Art. 6º - Confirmado o recebimento da notificação enviada ao devedor, para pagamento do débito, a 
inclusão do seu nome, como responsável no Cadin, será feita após 75 (setenta e cinco) dias da data 
da ciência. 
Art. 7º - A data da confirmação do recebimento da notificação enviada ao devedor dar-se-á por meio 
de: 
I - Aviso de Recebimento - AR, quando encaminhada via postal; e 
II - A partir do 16º (décimo sexto) dia da data da publicação do edital de cobrança. 
Art. 8º - A inclusão no Cadin, sem a expedição da comunicação ou da notificação de que tratam os 
arts. 5º e 6º desta Portaria, sujeitará a área responsável pela apuração às penalidades previstas na 
Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e no Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 
Art. 9º - Apurados e comprovados os débitos, o órgão de OFC procederá à inclusão do devedor no 
Cadin, com base nas informações contidas no Anexo I. 
Parágrafo único - Cada devedor deverá ser cadastrado uma única vez por órgão credor, 
independentemente da quantidade de obrigações existentes em seu nome, passíveis de inscrição no 
Cadin.  
Seção II  
Da Suspensão de Registro do Devedor 
Art. 10 - Será suspenso o registro no Cadin quando o devedor comprovar que: 
I - tenha ajuizado ação com o objetivo de discutir a natureza da obrigação ou o seu valor, com o 
oferecimento de garantia idônea e suficiente ao Juízo, na forma da lei; e 
II - esteja suspensa a exigibilidade do crédito objeto do registro, nos termos da lei. 
Art. 11 - A suspensão do registro no Cadin ocorrerá por: 
I - adesão ao parcelamento do débito, por meio de celebração de termo firmado com este Instituto; 
II - adesão à consignação do débito em folha de pagamento do empregado, mediante autorização 
expressa a este Instituto; 
III - autorização de consignação no benefício em manutenção, com desconto de percentual (%) sobre 
a renda mensal, em conformidade com o art. 115 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991; 
IV - decisão judicial; e 
V - decisão administrativa. 
Parágrafo único - A suspensão do nome do devedor do Cadin ocorrerá conforme informações 
prestadas de acordo com modelo de memorando constante no Anexo II. 
Seção III  
Da Exclusão de Registro do Devedor 
Art. 12 - A comprovação da extinção do débito dar-se-á mediante qualquer ato ou fato 
jurídico/administrativo que faça desaparecer a obrigação respectiva que deu origem à inscrição do 
devedor. 
§ 1º - A exclusão do nome do devedor do Cadin ocorrerá conforme informações prestadas de acordo 
com modelo de memorando constante no Anexo III. 
§ 2º - A comprovação do pagamento será efetuada por meio da confirmação do ingresso da receita 
aos cofres do INSS. 
Art.13 - A exclusão do registro no Cadin ocorrerá por: 
I - pagamento; 
II - decadência; 
III - prescrição; 
IV - decisão administrativa favorável ao devedor de caráter irreformável; e 
V - decisão judicial transitada em julgado. 
Art. 14 - Em qualquer caso, a exclusão será feita no prazo máximo de cinco dias úteis, depois de 
verificadas as condições que a autorizem. 
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Parágrafo único - Se por motivo fundado não for possível o cumprimento do prazo estipulado, o 
Presidente do INSS ou a autoridade por ele delegada, expedirá certidão de regularidade da dívida ao 
interessado. 
CAPÍTULO II 
DAS PENALIDADES E OBRIGATORIEDADE DAS INFORMAÇÕES 
Seção I  
Das Penalidades 
Art. 15 - As pessoas físicas ou jurídicas com registro no Cadin ficarão impedidas de participar dos atos 
a seguir discriminados: 
I - realização de operação de crédito que envolva a utilização de recursos públicos; 
II - concessão de incentivos fiscais e financeiros; e 
III - celebração de convênios, acordos, ajustes ou contratos que envolvam desembolsos, a qualquer 
título, de recursos públicos e respectivos aditamentos. 
Parágrafo único - O INSS está obrigado a efetuar consulta prévia ao Cadin para a realização de 
qualquer dos atos previstos neste artigo.  
Art. 16 - As pessoas físicas e jurídicas incluídas no Cadin terão acesso às informações a elas 
referentes, dirigindo-se ao órgão de OFC responsável pelo registro ou, mediante autorização, por 
intermédio de qualquer outro órgão ou entidade integrante do Cadin. 
Seção II  
Da Obrigatoriedade das Informações  
Art. 17 - O órgão de OFC deverá manter sob sua responsabilidade as informações detalhadas sobre 
as operações ou situações que tenham sido registradas no Cadin, inclusive para atender ao que 
dispõe os arts. 10 ao 13 desta Portaria.  
Art. 18 - O controle do registro do devedor inscrito no Cadin será mantido pelos sistemas 
corporativos do INSS e pelo órgão de OFC (ofícios do Tribunal de Contas da União - 
TCU/comunicações processuais e outros) com a anotação do número do processo que apurou o 
débito. Parágrafo único. Todas as atualizações (inclusões, suspensões e exclusões) efetuadas no 
Cadin serão, obrigatoriamente, incluídas nos respectivos sistemas de controle. 
CAPÍTULO III 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 19 - O roteiro para acesso ao Cadin/SISBACEN e o procedimento para fornecimento da chave de 
acesso ao cadastro, bem como os dados e informações que devem ser inseridas no sistema, serão 
disciplinados no Manual de Orçamento, Finanças e Contabilidade. 
Art. 20 - Os anexos a esta Portaria serão publicados em Boletim de Serviço. 
Art. 21. Este Ato revoga a Portaria nº 2.101/PRES/INSS, de 11 de dezembro de 2012, e entra em vigor 
na data de sua pu-blicação. 
 
 
PORTARIA Nº 312, DE 2 DE JULHO DE 2013-DOU de 03/07/2013 (nº 126, Seção 1, 
pág. 33) 
Altera a Portaria MPS/GM nº 204, de 10 de julho de 2008 e estabelece outras 
providências. 
O MINISTRO DE ESTADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL, no uso da atribuição que lhe confere o art. 87, 
parágrafo único, inciso II da Constituição e tendo em vista o disposto nos arts. 7º e 9º da Lei nº 9.717, 
de 27 de novembro de 1998, resolve: 
Art. 1º - A Portaria MPS/GM nº 204, de 10 de julho de 2008 passa a vigorar com a seguinte alteração: 
"Art. 3º - ................................................. 
Parágrafo único - A SPPS poderá emitir o CRP quando o registro da situação de regularidade 
depender de adequação das funcionalidades do CADPREV, desde que o Estado, o Distrito Federal ou 
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o Município tenha apresentado todos os documentos e informações aptos a comprovar o 
atendimento aos critérios e exigências estabelecidos nesta Portaria." 
Art. 2º - Poderá ser emitido, excepcionalmente, o Certificado de Regularidade Previdenciária - CRP do 
Estado, do Distrito Federal ou do Município que possua irregularidades nos critérios de que tratam os 
incisos I e VI do art. 5º da Portaria MPS/GM nº 204, de 2008, e que tenha submetido à Secretaria de 
Políticas de Previdência Social - SPPS, por meio do Sistema de Informações dos Regimes Públicos de 
Previdência Social - CADPREV - módulo Web, termos de acordo de parcelamento de débitos 
formalizados com fundamento nos arts. 5º e 5ºA da Portaria MPS/GM nº 402, de 2008. 
§ 1º - Aplica-se o disposto neste artigo aos termos de acordo de parcelamento que, contemplando 
todo o período do débito, forem processados pelo CADPREV-Web e estiverem na situação de 
"aguardando análise" até o último dia útil do terceiro mês subsequente ao da publicação da Portaria 
MPS/GM nº 307, de 2013. 
§ 2º - A emissão excepcional do CRP ocorrerá quando não existirem impedimentos diversos daqueles 
referidos no caput e não afastará a posterior verificação, pela SPPS, da conformidade dos termos de 
acordo de parcelamento apresentados ao disposto nos arts. 5º e 5ºA da Portaria MPS/GM nº 402, de 
2008. 
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
2.06 SIMPLES NACIONAL 
Simples Nacional – Instalação e Manutenção Elétrica no Âmbito da Construção Civil 
Solução de Consulta RFB 68/2013  
Conforme a Solução de Consulta RFB 68/2013, com entendimento emitido pela 6ª Região Fiscal, para 
fins de incidência das alíquotas e base de cálculo do Simples Nacional, a atividade de instalação e 
manutenção elétrica executada no âmbito da construção civil (CNAE 43.21-5-00) enquadra-se 
no Anexo IV da Lei Complementar nº 123/2006.  
Não está incluída, na alíquota destinada ao Simples Nacional, a contribuição previdenciária prevista 
no artigo 22 da Lei nº 8.212/1991, a qual deve ser recolhida de acordo com a legislação imposta aos 
contribuintes ou responsáveis não optantes por esse regime especial de tributação.  
Ainda nos termos da referida solução de consulta, a execução dos serviços de instalação e 
manutenção elétrica mediante cessão de mão de obra ou empreitada não impede a opção 
pelo Simples Nacional, e tampouco acarreta a exclusão da pessoa jurídica desse regime.  
Os serviços de instalação e manutenção elétrica na área de construção civil sujeitam-se à retenção 
quando executados mediante cessão de mão de obra ou empreitada.  
Importante frisar que a referida Solução de Consulta vincula apenas as partes consulentes, no 
entanto serve para nortear o entendimento adotado na referida região fiscal. 
Fonte: Blog Guia Tributário 
 
2.09 OUTROS ASSUNTOS FEDERAIS 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1.370, DE 28 DE JUNHO DE 2013-DOU de 01/07/2013 
(nº 124, Seção 1, pág. 25) 
Disciplina a aplicação do Regime Tributário para Incentivo à Modernização e à Ampliação 
da Estrutura Portuária (Reporto). 
Disciplina a aplicação do Regime Tributário para Incentivo à Modernização e à Ampliação da 
Estrutura Portuária (Reporto) e revoga a Instrução Normativa RFB nº 879, de 15 de outubro de 2008.  
O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos 
III, XVI e XXVI do art. 280 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado 
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pela Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, e tendo em avista o disposto nos arts. 13 a 16 da Lei 
nº 11.033, de 21 de dezembro de 2004, resolve: 
Art. 1º - Esta Instrução Normativa estabelece os procedimentos para aplicação do Regime Tributário 
para Incentivo à Modernização e à Ampliação da Estrutura Portuária (Reporto). 
CAPÍTULO I 
DA APLICAÇÃO DO REPORTO 
Seção I 
Da Suspensão do Pagamento dos Tributos 
Art. 2º - O Reporto permite adquirir no mercado interno ou importar os bens de que trata o art. 5º 
com suspensão do pagamento dos seguintes tributos: 
I - nas aquisições no mercado interno: 
a) Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI); 
b) Contribuição para o PIS/Pasep; e 
c) Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins); e 
II - na importação: 
a) IPI vinculado à importação; 
b) Imposto de Importação (I.I.); 
c) Contribuição para o PIS/Pasep-Importação; e 
d) Cofins-Importação. 
§ 1º - O disposto no caput aplica-se somente às importações e às aquisições no mercado interno 
realizadas até 31 de dezembro de 2015. 
§ 2º - A suspensão do pagamento do II e do IPI vinculado à importação fica condicionada à 
comprovação da quitação de tributos federais e à formalização de termo de responsabilidade em 
relação ao crédito tributário com pagamento suspenso. 
§ 3º - A suspensão do Imposto de Importação será aplicada somente a máquinas, equipamentos e 
outros bens que não possuam similar nacional. 
Art. 3º - A suspensão do pagamento do II, do IPI e do IPI vinculado à importação converte-se em 
isenção após o decurso do prazo de 5 (cinco) anos, contado da data da ocorrência do respectivo fato 
gerador. 
Art. 4º - A suspensão do pagamento da Contribuição para o PIS/Pasep, da Cofins, da Contribuição 
para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins-Importação converte-se em alíquota zero após o decurso 
do prazo de 5 (cinco) anos, contado da data da ocorrência do respectivo fato gerador. 
Seção II 
Dos Bens a que Se Aplica o Regime 
Art. 5º - A suspensão de que trata o art. 2º aplica-se às vendas no mercado interno e às importações 
de máquinas, equipamentos, peças de reposição e outros bens, relacionados no Anexo I ao Decreto 
nº 6.582, de 26 de setembro de 2008, quando adquiridos ou importados diretamente pelo 
beneficiário do regime e destinados ao seu ativo imobilizado para utilização exclusiva na execução 
dos serviços de: 
I - carga, descarga, armazenagem e movimentação de mercadorias e produtos; 
II - sistemas suplementares de apoio operacional; 
III - proteção ambiental; 
IV - sistemas de segurança e de monitoramento de fluxo de pessoas, mercadorias, produtos, veículos 
e embarcações; 
V - dragagens; 
VI - treinamento e formação de trabalhadores, inclusive na implantação de Centros de Treinamento 
Profissional. 
§ 1º - A suspensão de que trata o art. 2º aplica-se também aos produtos classificados nas posições 
86.01, 86.02 e 86.06 da Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM), quando utilizados na execução 
de serviços de transporte de mercadorias em ferrovias, e aos trilhos e demais elementos de vias 
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férreas, classificados na posição 73.02 da NCM, relacionados no Anexo II ao Decreto nº 6.582, de 
2008. 
§ 2º - As peças de reposição a que se refere o caput deverão ter seu valor aduaneiro igual ou superior 
a 20% (vinte por cento) do valor aduaneiro da máquina ou equipamento ao qual se destinam. 
§ 3º - Os veículos adquiridos ao amparo do Reporto deverão receber identificação visual externa a 
ser definida pela Secretaria Especial de Portos da Presidência da República. 
Seção III 
Dos Beneficiários do Regime 
Art. 6º - São beneficiários do Reporto: 
I - o operador portuário; 
II - o concessionário de porto organizado; 
III - o arrendatário de instalação portuária de uso público; 
IV - a pessoa jurídica autorizada a explorar instalação portuária de uso privativo misto ou exclusivo, 
inclusive aquelas que operam com embarcações de offshore; 
V - as empresas de dragagem, definidas na Lei nº 12.815, de 5 de junho de 2013; 
VI - os concessionários ou permissionários de recintos alfandegados de zona secundária; 
VII - o concessionário de transporte ferroviário. 
Parágrafo único - Podem ainda ser beneficiárias do Reporto as pessoas jurídicas fabricantes dos 
produtos de que trata o § 1º do art. 5º .  
Art. 7º Somente os beneficiários previamente habilitados ou coabilitados ao Reporto poderão 
efetuar aquisições no mercado interno e importações amparadas pelo regime. 
Art. 8º - A pessoa jurídica habilitada poderá adquirir no mercado interno ou importar com a 
suspensão de que trata o art. 2º os bens de que trata o caput do art. 5º . 
Art. 9º - A pessoa jurídica coabilitada poderá adquirir no mercado interno ou importar com a 
suspensão de que trata o art. 2º bens utilizados na fabricação dos produtos de que trata o § 1º do 
art. 5º . 
Seção IV 
Da Habilitação e Coabilitação ao Reporto 
Subseção I 
Da Concessão 
Art. 10 - Podem habilitar-se ao Reporto as pessoas jurídicas relacionadas nos incisos do caput do art. 
6º. 
Art. 11 - Podem coabilitar-se ao Reporto as pessoas jurídicas de que trata o parágrafo único do art. 
6º. 
Art. 12 - Não podem habilitar-se ou coabilitar-se ao Reporto as optantes pelo Regime Especial 
Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte (Simples Nacional), de que trata a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006, e as pessoas jurídicas de que trata o inciso II do art. 8º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 
2002, e o inciso II do art. 10 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003. 
Art. 13 - A habilitação ou coabilitação ao Reporto fica condicionada à regularidade fiscal da pessoa 
jurídica em relação aos tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB). 
Subseção II 
Do Requerimento 
Art. 14 - A habilitação ou a coabilitação ao Reporto deverá ser requerida à RFB por meio de 
formulário próprio, constante dos Anexos I e II a esta Instrução Normativa, a ser apresentado à 
Delegacia da Receita Federal do Brasil (DRF) ou à Delegacia Especial da Receita Federal do Brasil de 
Administração Tributária (Derat) com jurisdição sobre o estabelecimento matriz da pessoa jurídica 
requerente, acompanhado: 
I - da inscrição do empresário no registro público de empresas mercantis ou do contrato de 
sociedade em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedade empresária, bem como, 
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no caso de sociedade empresária constituída como sociedade por ações, dos documentos que 
atestem o mandato de seus administradores; 
II - de indicação do titular da empresa ou relação dos sócios, pessoas físicas, bem como dos diretores, 
gerentes, administradores e procuradores, com indicação do número de inscrição no Cadastro de 
Pessoas Físicas (CPF) e respectivos endereços; e 
III - de relação das pessoas jurídicas sócias, com indicação do número de inscrição no Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), bem como de seus respectivos sócios, pessoas físicas, diretores, 
gerentes, administradores e procuradores, com indicação do número de inscrição no CPF e 
respectivos endereços. 
§ 1º - Para fins de habilitação ao regime, a pessoa jurídica deverá comprovar, conforme o caso: 
I - o direito de exploração, no caso de porto organizado, transporte ferroviário e recintos 
alfandegados de zona secundária; 
II - o direito de construir, reformar, ampliar, melhorar, arrendar e explorar, em se tratando de 
instalação portuária de uso público ou de instalação portuária de uso privativo misto ou exclusivo; 
III - a pré-qualificação para a execução de operação portuária, no caso de operador portuário; 
IV - o atendimento das condições estabelecidas na legislação específica para o exercício da atividade, 
nos casos das empresas de dragagem; ou 
V - o direito de explorar serviços de transporte ferroviário. 
§ 2º - A comprovação de que trata o § 1º poderá ser efetuada pela apresentação de: 
I - ato legal ou extrato do contrato de concessão, de permissão, de arrendamento ou de adesão, 
publicado no Diário Oficial da União (DOU); e 
II - certificado de registro de pré-qualificação como operador portuário. 
Parágrafo único - A regularidade fiscal da pessoa jurídica requerente a que se refere o art. 13 será 
verificada em procedimento interno da RFB, em relação aos tributos por ela administrados, ficando 
dispensada a juntada de documentos comprobatórios. 
Art. 15 - A pessoa jurídica deverá solicitar coabilitação, nos termos do art. 14, separadamente, para 
cada estabelecimento. 
Subseção III 
Dos Procedimentos para Concessão 
Art. 16 - Para a concessão da habilitação ou da coabilitação, a DRF ou a Derat deverá: 
I - examinar a regularidade do pedido e dos documentos de que trata o art. 14; 
II - verificar a regularidade fiscal da pessoa jurídica requerente em relação aos tributos administrados 
pela RFB; 
III - proferir despacho deferindo ou indeferindo a habilitação ou a coabilitação; e 
IV - dar ciência ao interessado.  
Parágrafo único - Na hipótese de ser constatada insuficiência de informações exigidas para instrução 
do pedido a que se refere o inciso I do caput, a requerente deverá ser intimada a regularizar as 
pendências, sob pena de indeferimento, no prazo de 20 (vinte) dias contado da ciência da intimação. 
Art. 17 - A habilitação ou a coabilitação será formalizada por meio de Ato Declaratório Executivo 
(ADE) emitido pelo Delegado da DRF ou da Derat com jurisdição sobre o estabelecimento matriz da 
pessoa jurídica requerente publicado no DOU. 
§ 1º - O ADE referido no caput será emitido: 
I - para o número do CNPJ do estabelecimento matriz da pessoa jurídica habilitada ao Reporto; 
II - para o número do CNPJ de cada estabelecimento da pessoa jurídica coabilitado ao Reporto. 
§ 2º - Da decisão que indeferir pedido de habilitação ou de coabilitação ao regime, caberá 
interposição de recurso, em instância única, ao Superintendente da Receita Federal do Brasil, no 
prazo de 10 (dez) dias contado da data da ciência do indeferimento ao interessado. 
§ 3º - O recurso de que trata o § 2º deverá ser protocolizado na DRF ou na Derat com jurisdição 
sobre o estabelecimento matriz da pessoa jurídica que, depois do devido saneamento, o 
encaminhará à respectiva Superintendência Regional da Receita Federal do Brasil (SRRF). 



 

§ 4º - Proferida a decisão do recurso de que trata o § 2º, o processo será encaminhado à DRF ou à 
Derat de origem para as providências cabíveis e ciência ao interessado. 
Subseção IV 
Do Cancelamento da Habilitação e da Coabilitação 
Art. 18 - O cancelamento da habilitação ou da coabilitação ocorrerá:  
I - a pedido, apresentado à RFB; ou 
II - de ofício, sempre que constatado que o beneficiário: 
a) não cumpria os requisitos para habilitação ou coabilitação ao regime, quando de seu 
requerimento; 
b) deixou de cumprir os requisitos para habilitação ou coabilitação ao regime; ou 
c) não possui regularidade fiscal. 
§ 1º - O pedido de cancelamento da habilitação ou da coabilitação, a que se refere o inciso I do 
caput, deverá ser protocolizado na DRF ou na Derat com jurisdição sobre o estabelecimento matriz 
da pessoa jurídica. 
§ 2º - O cancelamento da habilitação ou da coabilitação será formalizado por meio de ADE emitido 
pelo Delegado da DRF ou da Derat e publicado no DOU. 
§ 3º - Do cancelamento de ofício, na forma do inciso II do caput, cabe interposição de recurso em 
instância única, com efeito suspensivo, ao Superintendente da Receita Federal do Brasil, no prazo de 
10 (dez) dias contado da data da ciência ao interessado, observado o disposto no art. 21. 
§ 4º - O recurso de que trata o § 3º deverá ser protocolizado na DRF ou na Derat com jurisdição 
sobre o estabelecimento matriz da pessoa jurídica, a qual, depois do devido saneamento, o 
encaminhará à respectiva SRRF. 
§ 5º - Proferida a decisão do recurso de que trata o § 4º, o processo será encaminhado à DRF ou à 
Derat de origem para as providências cabíveis e ciência ao interessado. 
Art. 19 - A pessoa jurídica que tiver a habilitação ou a coabilitação cancelada não poderá, no âmbito 
do Reporto, efetuar aquisição e importação dos bens referidos nos arts. 8º e 9º. 
Art. 20 - A pessoa jurídica que tiver a habilitação ou coabilitação cancelada na forma do inciso II do 
caput do art. 18 ficará sujeita: 
I - à obrigação e às penalidades de que trata o art. 21; e 
II - às sanções previstas no art. 76 da Lei nº 10.833, de 2003. 
CAPÍTULO II 
DO DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DO REPORTO 
Art. 21 - Na hipótese de utilização dos bens adquiridos no mercado interno ou importados com os 
benefícios do Reporto em finalidades diversas daquelas estabelecidas no caput e no § 1º do art. 5º e 
no art. 9º, a pessoa jurídica habilitada ou coabilitada fica: 
I - sujeita à aplicação da multa de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor de aquisição do bem no 
mercado interno ou do valor aduaneiro do bem importado; e 
II - obrigada ao recolhimento dos tributos suspensos, bem como dos devidos acréscimos legais, sem 
prejuízo de outras penalidades cabíveis, calculados a partir da data de aquisição ou de registro da 
Declaração de Importação (DI), na condição de: 
a) contribuinte, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e à Cofins-Importação, ao IPI 
vinculado à importação e ao II; ou 
b) responsável, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins e ao IPI. 
§ 1º - A pessoa jurídica habilitada fica ainda sujeita à aplicação da multa de que trata o inciso I do 
caput, na hipótese de: 
I - não incorporação do bem ao ativo imobilizado prevista no caput do art. 5º; ou 
II - ausência da identificação citada no § 3º do art. 5º. 
§ 2º - O pagamento dos acréscimos legais e das penalidades de que trata este artigo não gera, para a 
pessoa jurídica beneficiária do Reporto, direito ao desconto de créditos apurados na forma do art. 3º 
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da Lei nº 10.637, de 2002, do art. 3º da Lei nº 10.833, de 2003, e do art. 15 da Lei nº 10.865, de 30 de 
abril de 2004. 
CAPÍTULO III 
DA TRANSFERÊNCIA DOS BENS 
Art. 22 - A transferência, a qualquer título, de propriedade dos bens adquiridos no mercado interno 
ou importados ao amparo do Reporto, dentro do prazo fixado nos arts. 3º e 4º, deverá ser precedida 
de autorização da RFB e do recolhimento dos tributos com pagamento suspenso, acrescidos de juros 
e de multa de mora estabelecidos na legislação aplicável. 
Parágrafo único - A transferência a que se refere o caput, para outro beneficiário do Reporto, será 
efetivada com dispensa da cobrança dos tributos com pagamento suspenso desde que o adquirente: 
I - formalize novo termo de responsabilidade em relação ao crédito tributário com pagamento 
suspenso a que se refere o § 2º do art. 2º; e  
II - assuma perante a RFB a responsabilidade, desde o momento da ocorrência dos respectivos fatos 
geradores, pelos tributos com pagamento suspenso. 
CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 23 - No caso de suspensão do IPI, o estabelecimento industrial ou equiparado que der saída do 
produto deve fazer constar na nota fiscal o número do ato que concedeu a habilitação ou 
coabilitação ao Reporto à pessoa jurídica adquirente e a expressão "Saída com suspensão do IPI", 
com a especificação do dispositivo legal correspondente, vedado o registro do imposto nas referidas 
notas. 
Art. 24 - No caso de suspensão da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, a pessoa jurídica 
vendedora deve fazer constar na nota fiscal o número do ato que concedeu a habilitação ou 
coabilitação ao Reporto à pessoa jurídica adquirente e a expressão "Venda de bens efetuada com 
suspensão da exigência da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins", com a especificação do 
dispositivo legal correspondente. 
Art. 25 - A aquisição de bens com a suspensão prevista no art. 2º não gera, para o adquirente ou 
importador, direito ao desconto dos créditos de que tratam o art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002, o art. 
3º da Lei nº 10.833, de 2003, e o art. 15 da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004. 
Art. 26 - Será divulgada pela RFB no seu sítio na Internet, no endereço 
<http://www.receita.fazenda.gov.br>, a relação das pessoas jurídicas habilitadas e coabilitadas ao 
Reporto, na qual constará a respectiva data de habilitação ou de coabilitação. 
Art. 27 - Ficam convalidados os ADE expedidos ao amparo da Lei nº 11.033, de 2004, na vigência da 
Instrução Normativa RFB nº 879, de 15 de outubro de 2008, desde que não contrariem o disposto 
nesta Instrução Normativa. 
Parágrafo único - Compete à DRF ou à Derat o exame da conformidade referida no caput. 
Art. 28 - Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 29 - Fica revogada a Instrução Normativa RFB nº 879, de 15 de outubro de 2008. 
 
3.00 ASSUNTOS ESTADUAIS 
 
3.09 OUTROS ASSUNTOS ESTADUAIS 
RESOLUÇÃO SF Nº 40, DE 28 DE JUNHO DE 2013-DOE-SP de 29/06/2013 (nº 121, 
Seção I, pág. 20) 
Dispõe sobre o cadastramento de entidade paulista da área de defesa e proteção animal, 
sem fins lucrativos, no âmbito do Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado de 
São Paulo, para receber crédito relativo a documento fiscal que não indique o consumidor. 

javascript:link('10')
javascript:link('11')
javascript:link('12')
javascript:link('12')
javascript:link('13')
javascript:link('14')
javascript:link('14')
javascript:link('15')
javascript:link('16')
javascript:link('17')


 

O SECRETÁRIO DA FAZENDA, tendo em vista o disposto no artigo 4º, IV, da Lei 12.685, de 
28/08/2007, resolve: 
Art. 1º - Para que possa ser favorecida pelos créditos do Tesouro concedidos e pelos sorteios de 
prêmios no âmbito do Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado de São Paulo, instituído 
pela Lei 12.685, de 28/08/2007, relativamente a valores contidos em documento fiscal que não 
indique o consumidor, a entidade paulista da área de defesa e proteção animal, sem fins lucrativos, 
deve cadastrar-se previamente no Cadastro Estadual de Entidades - CEE, instituído pelo Decreto 
57.501, de 8 de novembro de 2011, nos termos da Resolução CC-6, de 14/01/2013. 
§ 1º - Para fins desta resolução, a área de defesa e proteção animal é constituída pelo conjunto de 
ações que compreendem, entre outras, as atividades de conscientização e difusão de informações, 
castração, identificação, adoção, resgates, abrigo, alojamento, assistência médica veterinária, 
cuidados e devolu- ção à natureza, voltadas a animais domésticos, de grande porte e silvestres. 
§ 2º - A entidade paulista da área de defesa e proteção animal, sem fins lucrativos, somente poderá 
ser favorecida com os créditos de que trata o caput, se, cumulativamente, no último dia do mês de 
referência da emissão dos documentos fiscais: 
1 - possuir o Certificado de Regularidade Cadastral de Entidade - CRCE liberado; 
2 - estiver ativa no sistema da Nota Fiscal Paulista da Secretaria da Fazenda. 
Art. 2º - A Secretaria da Fazenda disponibilizará no "site" da "Nota Fiscal Paulista", no endereço 
eletrônico http://www. 
nfp. fazenda.sp.gov.br/, a relação das entidades cadastradas. 
Art. 3º - Ao solicitar o cadastramento nos termos do artigo 1º, a entidade concorda com a divulgação 
das seguintes informações: 
I - nome ou denominação; 
II - endereço; 
III - número de inscrição no CNPJ da Receita Federal do Brasil; 
IV - valor dos créditos disponibilizados por período. 
Art. 4º - A entidade cadastrada nos termos do artigo 1º poderá acessar o sistema da "Nota Fiscal 
Paulista" conforme disciplina prevista na Resolução SF-82/10, de 18-08-2010. 
Art. 5º - Aplicam-se às entidades paulistas da área de defesa e proteção animal, sem fins lucrativos, 
as regras previstas na Resolução SF-34/09, de 7 de maio de 2009, para a atribuição e utilização de 
créditos do Tesouro do Estado no âmbito do Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado de 
São Paulo. 
Art. 6º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 
PORTARIA CAT Nº 63, DE 28 DE JUNHO DE 2013-DOE-SP de 29/06/2013 (nº 121, 
Seção I, pág. 20) 
Divulga o preço final ao consumidor e o Índice de Valor Adicionado Setorial - IVA-ST para 
fins de determinação da base de cálculo do ICMS na saída de bebida alcoólica, exceto 
cerveja e chope. 
O COORDENADOR DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, tendo em vista o disposto nos artigos 28, 28-A, 
28-B e 28-C da Lei 6.374, de 01/03/1989, nos artigos 40-A, 41, 43, 44, 313-C e 313-D do Regulamento 
do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, 
de 30/11/2000, e considerando os dados constantes de pesquisa de preços elaborada na forma 
regulamentar, expede a seguinte Portaria: 
Art. 1º - No período de 01/07/2013 a 31/12/2013, na sujeição passiva por substituição tributária com 
retenção antecipada do imposto relativo às saídas subsequentes de bebida alcoólica, exceto cerveja 
e chope, com destino a estabelecimento localizado em território paulista, a base de cálculo para fins 
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de retenção e pagamento do imposto será o preço final ao consumidor constante da relação contida 
no Anexo Único. 
Art. 2º - Nas hipóteses a seguir indicadas, não se aplica o disposto no artigo 1º e a base de cálculo do 
imposto devido em razão da substituição tributária será o preço praticado pelo sujeito passivo, 
incluídos os valores correspondentes a frete, carreto, seguro, impostos e outros encargos 
transferíveis ao adquirente, acrescido do valor adicionado calculado mediante a multiplicação do 
preço praticado pelo Índice de Valor Adicionado Setorial - IVA-ST indicado no § 1º: 
I - na saída de qualquer bebida alcoólica, exceto cerveja e chope, não relacionada no Anexo Único; 
II - na saída de mercadoria pertencente a classe de produto relacionado no Anexo Único, porém, sem 
a indicação de preço final ao consumidor; 
III - tratando-se de operações interestaduais sujeitas à aplicação do disposto nesta portaria, quando 
o valor da operação própria do remetente localizado em outra unidade da Federação for igual ou 
superior a 90% do preço final ao consumidor constante das tabelas do Anexo Único; 
IV - tratando-se de operações internas envolvendo: 
a) mercadorias enquadrados em "outras marcas" nas tabelas do Anexo Único, quando o valor da 
operação própria do substituto for igual ou superior a 90% do respectivo preço final ao consumidor 
constante das referidas tabelas; 
b) as demais mercadorias constantes das tabelas do Anexo Único, quando o valor da operação 
própria do substituto for igual ou superior ao respectivo preço final ao consumidor; 
V - quando houver decisão administrativa ou judicial que impeça a utilização do preço final ao 
consumidor previsto no artigo 1º, mas que não indique outra base de cálculo para a determinação do 
imposto devido por substituição tributária nas operações com as mercadorias de que trata esta 
portaria. 
§ 1º - Para fins do disposto no caput, o Índice de Valor Adicionado Setorial - IVA-ST será: 
1 - para vinhos, cavas, champagnes, espumantes, filtrados doces, proseccos, sangria e sidras: 
a) 43,39%, na saída de produtos nacionais classificados na posição 2204.10 da Nomenclatura 
Brasileira de Mercadorias - Sistema Harmonizado - NBM/SH; 
b) 68,24%, na saída de outros produtos nacionais; 
c) 56,91%, na saída de produtos importados; 
2 - na saída das demais bebidas, 61,38%. 
§ 2º - Os IVAs-ST indicados no § 1º: 
1 - aplicam-se no período de 01/07/2013 a 31/08/2013; 
2 - corresponderão a 109,63% a partir de 01/09/2013. 
§ 3º - Na entrada de mercadoria proveniente de outra unidade da Federação cuja saída interna seja 
tributada com alíquota superior à alíquota interestadual aplicada pelo remetente, o estabelecimento 
destinatário paulista deverá utilizar o "IVA-ST ajustado", calculado pela seguinte fórmula: 
IVA-ST ajustado = [(1+IVA-ST original) x (1 - ALQ inter) / (1 - ALQ intra)] -1, na qual: 
1 - IVA-ST original é o IVA-ST aplicável na operação interna, conforme previsto no caput; 
2 - ALQ inter é a alíquota interestadual aplicada pelo remetente localizado em outra unidade da 
Federação; 
3 - ALQ intra é a alíquota aplicável à mercadoria neste Estado. 
Art. 3º - A partir de 01/01/2014, para as classes de produtos relacionados no Anexo Único, a base de 
cálculo para fins de retenção e pagamento do imposto relativo às saídas subsequentes desses 
produtos, com destino a estabelecimento localizado em território paulista, será o preço praticado 
pelo sujeito passivo, incluídos os valores correspondentes a frete, carreto, seguro, impostos e outros 
encargos transferíveis ao adquirente, acrescido do valor adicionado calculado mediante a 
multiplicação do preço praticado pelo Índice de Valor Adicionado Setorial - IVA-ST, exceto se portaria 
divulgar preço final ao consumidor para vigorar a partir de tal data, segundo nova pesquisa de preço 
atualizada. 



 

§ 1º - Para fins do disposto neste artigo, o Índice de Valor Adicionado Setorial - IVA-ST será 109,63%, 
salvo se atendido o disposto no artigo 4º. 
§ 2º - Na hipótese de entrada de mercadoria proveniente de outra unidade da Federação cuja saída 
interna seja tributada com alíquota superior à alíquota interestadual aplicada pelo remetente, o 
estabelecimento destinatário paulista deverá utilizar o "IVA-ST ajustado", calculado pela fórmula 
indicada no § 3º do artigo 2º. 
Art. 4º - O IVA-ST previsto no item 2 do § 2º do artigo 2º e no item 2 do § 1º do artigo 3º poderá ser 
substituído por outro, desde que, cumulativamente: 
I - a entidade representativa do setor entregue à Secretaria da Fazenda, no prazo previsto na 
legislação, levantamento de preços com base em pesquisas realizadas por instituto de pesquisa de 
mercado de reputação idônea, nos termos dos artigos 43 e 44 do Regulamento do ICMS. 
II - seja editada a legislação correspondente. 
Parágrafo único - O atraso no cumprimento do prazo previsto no inciso I do caput deste artigo 
poderá acarretar: 
1 - o adiamento proporcional na implementação do IVA-ST resultante do levantamento de preços; 
2 - a aplicação do IVA-ST de 109,63% enquanto não ocorrer a implementação mencionada no item 1. 
Art. 5º - Fica revogada, a partir de 01/07/2013, a Portaria CAT-166/12, de 26/12/2012. 
Art. 6º - Esta Portaria entra em vigor em 01/07/2013. 
 
PORTARIA CAT Nº 64, DE 28 DE JUNHO DE 2013-DOE-SP de 29/06/2013 (nº 121, 
Seção I, pág. 24) 
Dispõe sobre os procedimentos que devem ser observados na aplicação da alíquota de 4% 
nas operações interestaduais com bens e mercadorias importados do exterior. 
O Coordenador da Administração Tributária, tendo em vista o disposto na Resolução do Senado 
Federal 13, de 25/04/2012, e no Convênio ICMS-38/13, de 22/05/2013, expede a seguinte Portaria: 
Art. 1º - A aplicação da alíquota do ICMS de 4% nas operações interestaduais com bens e 
mercadorias importados do exterior observará o disposto nesta portaria. 
Art. 2º - A alíquota de 4% aplica-se nas operações interestaduais com bens e mercadorias importados 
do exterior que, após o desembaraço aduaneiro: 
I - não tenham sido submetidos a processo de industrialização; 
II - ainda que submetidos a processo de transformação, beneficiamento, montagem, 
acondicionamento, reacondicionamento renovação ou recondicionamento, resultem em 
mercadorias ou bens com conteúdo de importação superior a 40%. 
Parágrafo único - Não se aplica a alíquota de 4% nas operações interestaduais com os seguintes bens 
e mercadorias: 
1 - bens e mercadorias importados do exterior que não tenham similar nacional, assim considerados 
aqueles previstos em lista publicada pelo Conselho de Ministros da Câmara de Comércio Exterior - 
CAMEX para os fins da Resolução do Senado Federal 13/2012; 
2 - bens e mercadorias produzidos em conformidade com os processos produtivos básicos de que 
tratam o Decreto-Lei 288, de 28/02/1967, e as Leis 8.248, de 23/10/1991, 8.387, de 30/12/1991, 
10.176, de 11/01/2001, e 11.484, de 31/05/2007; 
3 - gás natural importado do exterior. 
Art. 3º - Conteúdo de importação é o percentual correspondente ao quociente entre o valor da 
parcela importada do exterior e o valor total da operação de saída interestadual da mercadoria ou 
bem submetido a processo de industrialização. 
§ 1º - Considera-se: 
1 - valor da parcela importada do exterior, quando os bens ou mercadorias forem: 



 

a) importados diretamente pelo industrializador, o valor aduaneiro, assim entendido como a soma 
do valor "free on board" (FOB) do bem ou mercadoria importada e os valores do frete e seguro 
internacional; 
b) adquiridos no mercado nacional e não submetidos à industrialização no território nacional, o valor 
do bem ou mercadoria informado no documento fiscal emitido pelo remetente, excluídos os valores 
do ICMS e do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI; 
c) adquiridos no mercado nacional e submetidos à industrialização no território nacional, com 
conteúdo de importação, o valor do bem ou mercadoria informado no documento fiscal emitido pelo 
remetente, excluídos os valores do ICMS e do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, 
observando-se o disposto no § 3º; 
2 - valor total da operação de saída interestadual, o valor do bem ou mercadoria, na operação 
própria do remetente, excluídos os valores de ICMS e do IPI. 
§ 2º - Na hipótese da alínea a do item 1 do § 1º, caso o valor aduaneiro seja fixado pela autoridade 
aduaneira ele prevalecerá sobre o preço declarado nos documentos de importação. 
§ 3º - Exclusivamente para fins do cálculo de que trata este artigo, o adquirente, no mercado 
nacional, de bem ou mercadoria com conteúdo de importação, deverá considerar como: 
1 - nacional, quando o conteúdo de importação for de até 40%; 
2 - 50% nacional e 50% importada, quando o conteúdo de importação for superior a 40% e inferior 
ou igual a 70%; 
3 - importada, quando o conteúdo de importação for superior a 70%. 
§ 4º - O valor dos bens e mercadorias referidos no parágrafo único do artigo 2º não será considerado 
no cálculo do valor da parcela importada. 
Art. 4º - O Conteúdo de importação deverá ser recalculado sempre que, após sua última aferição, a 
mercadoria ou bem tenha sido submetido a novo processo de industrialização. 
Art. 5º - Nas operações internas e interestaduais com bens ou mercadorias importados que tenham 
sido submetidos a processo de industrialização, o contribuinte industrializador deverá preencher a 
Ficha de Conteúdo de Importação - FCI, conforme modelo previsto no Anexo Único, na qual deverá 
constar: 
I - a descrição da mercadoria ou bem resultante do processo de industrialização; 
II - o código de classificação na Nomenclatura Comum do MERCOSUL - NCM/SH; 
III - o código do bem ou da mercadoria; 
IV - o código GTIN (Numeração Global de Item Comercial), quando o bem ou mercadoria possuir; 
V - a unidade de medida; 
VI - o valor da parcela importada do exterior por unidade; 
VII - o valor total da saída interestadual por unidade; 
VIII - o conteúdo de importação calculado nos termos do artigo 3º. 
Art. 6º - Com base nas informações descritas no artigo 5º, a FCI deverá ser preenchida e entregue: 
I - de forma individualizada por bem ou mercadoria produzidos; 
II - utilizando-se os valores unitários referidos nos incisos VI e VII do artigo 5º, que serão calculados 
pela média aritmética ponderada, praticados no penúltimo período de apuração. 
§ 1º - A FCI deverá ser entregue: 
1 - previamente à operação feita pelo contribuinte com o produto submetido a processo de 
industrialização que contenha insumos importados; 
2 - mensalmente, sendo dispensada nova apresentação nos períodos subsequentes enquanto não 
houver alteração do percentual que implique mudança da faixa do conteúdo de importação prevista 
no § 3º do artigo 3º. 
§ 2º - A entrega de nova FCI para um mesmo produto não substituirá a anteriormente apresentada, 
hipótese em que ambas permanecerão válidas, devendo ser utilizada conforme o conteúdo de 
importação apurado. 



 

§ 3º - Na hipótese de não ter ocorrido saída interestadual no penúltimo período de apuração 
indicado no inciso II deste artigo, o valor referido no inciso VII do artigo 5º deverá ser informado com 
base nas saídas internas, excluindo-se os valores do ICMS e do IPI. 
§ 4º - Na hipótese de não ter ocorrido operação de importação, aquisição no mercado interno de 
produto com conteúdo de importação ou saída interestadual ou interna no penúltimo período de 
apuração indicado no inciso II deste artigo, para informação dos valores referidos, respectivamente, 
nos incisos VI ou VII do artigo 5º, deverá ser considerado o último período anterior em que tenha 
ocorrido a operação. 
§ 5º - Na hipótese de produto novo, para fins de cálculo do conteúdo de importação: 
1 - o valor da parcela importada, referido no inciso VI do artigo 5º, deverá ser apurado conforme 
item 1 do § 1º do artigo 3º; 
2 - o valor total da saída interestadual, referido no inciso VII do artigo 5º, deverá ser informado com 
base no preço estimado de venda, excluindo-se os valores do ICMS e do IPI. 
§ 6º - Para o preenchimento da FCI, deverá ser utilizado software específico, desenvolvido ou 
adquirido pelo contribuinte ou disponibilizado pela Secretaria da Fazenda, no endereço 
www.fazenda.sp.gov.br/fci. 
§ 7º - O preenchimento da FCI deverá ser feito de acordo com as especificações técnicas previstas 
em Ato Cotepe/ICMS. 
Art. 7º - Preenchida a FCI, deverá ser gerada declaração em arquivo digital com assinatura digital do 
contribuinte ou seu representante legal, certificada por entidade credenciada pela Infra-Estrutura de 
Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. 
§ 1º - O arquivo digital de que trata o caput deverá ser entregue via internet para a Secretaria da 
Fazenda, por meio de protocolo de segurança ou criptografia, utilizando-se para tanto o aplicativo 
disponível no endereço eletrônico www.fazenda. 
sp.gov.br/fci. 
§ 2º - Uma vez recepcionado o arquivo digital pela Secretaria da Fazenda, será expedido recibo de 
entrega e número de controle da FCI, o qual deverá ser indicado pelo contribuinte nos documentos 
fiscais de saída que realizar com o bem ou mercadoria descritos na respectiva declaração. 
§ 3º - A informação prestada pelo contribuinte será disponibilizada para a unidade federada de 
destino do respectivo produto. 
§ 4º - A recepção do arquivo digital da FCI não implicará reconhecimento da veracidade e 
legitimidade das informações prestadas, ficando sujeitas à homologação posterior pela 
administração tributária. 
Art. 8º - Nas operações com bens ou mercadorias importados que tenham sido submetidos a 
processo de industrialização no estabelecimento do contribuinte emitente da Nota Fiscal Eletrônica - 
NF-e, deverá ser informado, em campo próprio do referido documento fiscal, o número de controle 
da FCI e o percentual do conteúdo de importação do produto conforme previsto no § 2º. 
§ 1º - Nas operações subsequentes com bens ou mercadorias com conteúdo de importação que não 
tenham sido submetidos a novo processo de industrialização, o revendedor deverá transcrever na 
NF-e o número de controle da FCI e o percentual do conteúdo de importação indicados no 
documento fiscal relativo à entrada do respectivo bem ou mercadoria em seu estabelecimento. 
§ 2º - Para fins deste artigo, o percentual do conteúdo de importação do produto deverá ser 
informado, conforme o caso, utilizando-se os seguintes valores: 
1 - "0%", quando o conteúdo de importação for menor ou igual a 40%; 
2 - "50%", quando o conteúdo de importação for maior que 40% e menor ou igual a 70%; 
3 - "100%", quando o conteúdo de importação for superior a 70%. 
Art. 9º - O contribuinte que promover a industrialização de bens e mercadorias com conteúdo de 
importação deverá manter sob sua guarda, pelo período decadencial, os documentos 
comprobatórios do cálculo do conteúdo de importação, contendo no mínimo: 



 

I - a descrição das matérias-primas, materiais secundários, insumos, partes e peças, importados ou 
que tenham conteúdo de importação, utilizados ou consumidos no processo de industrialização, 
informando, ainda; 
a) o código de classificação na Nomenclatura Comum do MERCOSUL - NCM/SH; 
b) o código GTIN (Numeração Global de Item Comercial), quando o bem ou mercadoria possuir; 
c) as quantidades e os valores; 
II - o conteúdo de importação, quando existente; 
III - o arquivo digital de que trata o artigo 7º, quando for o caso. 
Art. 10 - Enquanto não forem criados campos próprios na Nota Fiscal Eletrônica - NF-e para 
preenchimento das informa- ções de que trata o artigo 8º, deverão ser informados no campo "Dados 
Adicionais do Produto" (TAG 325 - infAdProd), por mercadoria ou bem, o número de controle da FCI 
e o percentual do conteúdo de importação - CI. 
Parágrafo único - A informação a que se refere o caput será prestada pela aposição da expressão: 
"Resolução do Senado Federal 13/12, FCI nº _______, CI__". 
Art. 11 - Na hipótese de revenda de bens ou mercadorias, não sendo possível identificar, no 
momento da saída, a respectiva origem, deverá ser adotado, para definição do Código da Situação 
Tributária - CST, o método contábil PEPS (Primeiro que Entra, Primeiro que Sai). 
Art. 12 - Fica revogada a Portaria CAT-174/12, de 28/12/2012. 
Art. 13 - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, exceto em relação à entrega da Ficha 
de Conteúdo de Importação - FCI, que produz efeitos a partir de 01/08/2013. 
Parágrafo único - Ficam convalidados os procedimentos adotados pelos contribuintes, até a data da 
publicação desta portaria, em conformidade com o Convênio ICMS-38/13, de 22/05/2013. 
 
 
PORTARIA CAT Nº 65, DE 4 DE JULHO DE 2013-DOE-SP de 05/07/2013 (nº 125, 
Seção I, pág. 13) 
Altera a Portaria CAT-109/12, de 27-08-2012, que estabelece a base de cálculo na saída de 
produtos eletrônicos, eletroeletrônicos e eletrodomésticos, a que se refere o artigo 313-
Z20 do Regulamento do ICMS. 
O COORDENADOR DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, tendo em vista o disposto nos artigos 28-A, 28-
B e 28-C da Lei 6.374, de 01-03- 1989, nos artigos 41, caput, 313-Z19 e 313-Z20 do Regulamento do 
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, 
de 30-11-2000, expede a seguinte portaria: 
Art. 1º - Passam a vigorar com a redação que se segue os itens 2, 4, 6, 8, 10, 12 e 30 do Anexo Único 
da Portaria CAT-109/12, de 27-08-2012: 

ITEM  DESCRIÇÃO  NCM  

IVA % (de 
01/01/2012 
a 
31/12/2012)  

IVA % (de 
01/01/2013 
a 
31/01/2013)  

IVA % (de 
01/02/2013 
a 
30/06/2013)  

IVA % (de 
01/07/2013 
a 
31/07/2013)  

2 
Fogões de cozinha de uso doméstico - 
Índice de Eficiência Energética A 
(Decreto Federal 8.035/2013) 

7321.11.00 38,98 38,98 44,52 44,52 

4 

Combinações de refrigeradores e 
congeladores ("freezers"), munidos 
de portas exteriores separadas - 
Índice de Eficiência Energética A 
(Decreto Federal 8.035/2013) 

8418.10.00 37,54 37,54 38,15 38,15 

6 

Refrigeradores do tipo doméstico, de 
compressão - Índice de Eficiência 
Energética A (Decreto Federal 
8.035/2013) 

8418.21.00 34,49 34,49 34,99 34,99 

8 Outros refrigeradores do tipo 8418.29.00 48 48 49,36 49,36 



 

doméstico - Índice de Eficiência 
Energética A (Decreto Federal 
8.035/2013) 

10 

Congeladores ("freezers") horizontais 
tipo arca, de capacidade não superior 
a 400 litros - Índice de Eficiência 
Energética A (Decreto Federal 
8.035/2013) 

8418.30.00 41,51 41,51 41,93 41,93 

12 

Congeladores ("freezers") verticais 
tipo armário, de capacidade não 
superior a 400 litros - Índice de 
Eficiência Energética A (Decreto 
Federal 8.035/2013) 

8418.40.00 40,84 40,84 41,70 41,70 

30 

Outras máquinas de lavar roupa, 
mesmo com dispositivos de secagem, 
de uso doméstico - Índice de 
Eficiência Energética A (Decreto 
Federal 8.035/2013) 

8450.19.00 31,28 31,28 34,85 34,85 

" (NR). 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos desde 01-07-
2013. 
 
PORTARIA CAT Nº 66, DE 4 DE JULHO DE 2013-DOE-SP de 05/07/2013 (nº 125, 
Seção I, pág. 13) 
Altera a Portaria CAT-79/03, de 10-9-2003, que uniformiza e disciplina a emissão, 
escrituração, manutenção e prestação das informações dos documentos fiscais emitidos 
em via única por sistema eletrônico de processamento de dados. 
O COORDENADOR DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, tendo em vista o disposto no Convênio ICMS-
18/13, de 5 de abril de 2013, nos artigos 146, § 3º, 181, parágrafo único, 212-O, 250 e Anexo XVII do 
Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 
de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo 
Decreto 45.490, de 30-11-2000, expede a seguinte portaria: 
Art. 1º - Passa a vigorar com a redação que se segue o item 11.5 do Anexo I da Portaria CAT-79/03, 
de 10-09-2003: 
"11.5. Tabela de Classificação do Item de Documento Fiscal: 
TABELA 11.5. 
TABELA DE CLASSIFICAÇÃO DO ITEM DE DOCUMENTO FISCAL: 

Grupo  Código  Descrição  

01. Assinatura 

0101 Assinatura de serviços de telefonia 
0102 Assinatura de serviços de comunicação de dados 
0103 Assinatura de serviços de TV por Assinatura 
0104 Assinatura de serviços de provimento à internet 
0105 Assinatura de outros serviços de multimídia 
0199 Assinatura de outros serviços 

02. Habilitação 

0201 Habilitação de serviços de telefonia 
0202 Habilitação de serviços de comunicação de dados 
0203 Habilitação de TV por Assinatura 
0204 Habilitação de serviços de provimento à internet 
0205 Habilitação de outros serviços multimídia 
0299 Habilitação de outros serviços 

03. Serviço Medido 

0301 Serviço Medido - chamadas locais 
0302 Serviço Medido - chamadas interurbanas no Estado 
0303 Serviço Medido - chamadas interurbanas para fora do Estado 
0304 Serviço Medido - chamadas internacionais 
0305 Serviço Medido - Números Especiais (0300/0500/0600/0800/etc.) 
0306 Serviço Medido - comunicação de dados 



 

0307 Serviço Medido - chamadas originadas em Roaming 
0308 Serviço Medido - chamadas recebidas em Roaming 
0309 Serviço Medido - adicional de chamada 
0310 Serviço Medido - provimento de acesso à Internet 
0311 Serviço Medido - pay-per-view (programação TV) 
0312 Serviço Medido - Mensagem SMS 
0313 Serviço Medido - Mensagem MMS 
0314 Serviço Medido - outros mensagens 
0315 Serviço Medido - serviço multimídia 
0399 Serviço Medido - outros serviços 

04. Serviço pré-pago 

0401 Cartão Telefônico - Telefonia Fixa 
0402 Cartão Telefônico - Telefonia Móvel 
0403 Cartão de Provimento de acesso à internet 
0404 Ficha Telefônica 
0405 Recarga de Créditos - Telefonia Fixa 
0406 Recarga de Créditos - Telefonia Móvel 
0407 Recarga de Créditos - Provimento de acesso à Internet 
0499 Outras cobranças realizadas de assinantes de plano serviço pré-pago 

05. Outros Serviços 

0501 Serviço Adicional (substituição de número, troca de aparelho, emissão de 2ª via de 
conta, conta detalhada, etc.) 

0502 Serviço Facilidades (identificador de chamadas, caixa postal, transferência temporária, 
não-perturbe, etc.) 

0599 Outros Serviços 

06. Energia Elétrica 

0601 Energia Elétrica - Consumo 
0602 Energia Elétrica - Demanda 

0603 Energia Elétrica - Serviços (Vistoria de unidade consumidora, Aferição de Medidor, 
Ligação, Religação, Troca de medidor, etc.) 

0604 Energia Elétrica - Encargos Emergenciais 

0605 Tarifa de Uso dos Sistemas de Distribuição de Energia Elétrica - TUSD - Consumidor 
Cativo 

0606 Tarifa de Uso dos Sistemas de Distribuição de Energia Elétrica - TUSD - Consumidor Livre 
0607 Encargos de Conexão 

0608 Tarifa de Uso dos Sistemas de Transmissão de Energia Elétrica - TUST - Consumidor 
Cativo 

0609 Tarifa de Uso dos Sistemas de Transmissão de Energia Elétrica - TUST - Consumidor Livre 
0610 Subvenção econômica para consumidores da subclasse "baixa renda" 
0699 Energia Elétrica - Outro 

07. Disponibilização 
de meios ou 
equipamentos 

0701 de Aparelho Telefônico  
0702 de Aparelho Identificador de chamadas  
0703 de Modem  
0704 de Rack  
0705 de Sala/Recinto  
0706 de Roteador  
0707 de Servidor  
0708 de Multiplexador  
0709 de Decodificador/Conversor  
0799 Outras disponibilizações 

08. Cobranças 

0801 Cobrança de Serviços de Terceiros  
0802 Cobrança de Seguros  
0803 Cobrança de Financiamento de Aparelho/Serviços  
0804 Cobrança de Juros de Mora  
0805 Cobrança de Multa de Mora  
0806 Cobrança de Conta de meses anteriores  
0807 Cobrança de Taxa Iluminação Pública  
0808 Retenção de ICMS-ST  
0891 Cobilling  
0892 Cobilling  
0899 Outras Cobranças 

09. Deduções 
0901 Dedução relativa a impugnação de serviços  
0902 Dedução referente ajuste de conta  



 

0903 Redutor - Energia Elétrica - In Nº 306/2003 (PIS/COFINS/IRPJ/CSLL)  
0904 Dedução relativa à Multa pela interrupção de fornecimento  
0905 Dedução relativa à distribuição de dividendos Eletrobrás  
0906 Dedução relativa à subvenção econômica para consumidores da subclasse "baixa renda"  

0907 Dedução relativa à parcela do valor da operação correspondente ao valor da energia 
elétrica adquirida de terceiros  

0999 Outras deduções 

10. Serviço não 
medido 

1001 Serviço não medido de serviços de telefonia  
1002 Serviço não medido de serviços de comunicação de dados  
1003 Serviço não medido de serviços de TV por Assinatura  
1004 Serviço não medido de serviços de provimento à internet  
1005 Serviço não medido de outros serviços de multimídia  
1099 Serviço não medido de outros serviços 

11. Cessão de Meios 
de Rede 

1101 Interconexão: Detraf, SMS, MMS  
1102 Detrat, Transmissão  
1103 Roaming  
1104 Exploração Industrial de Linha Dedicada - EILD  

1105 Lançamento de ICMS proporcional às saídas isentas, não tributadas ou com redução de 
base de cálculo (§ 1º, Cláusula terceira, Convênio ICMS 17/2013)  

1106 Lançamento de ICMS proporcional às cessões de meio destinadas a consumo próprio (§ 
1º, Cláusula terceira, Convênio ICMS 17/2013)  

1107 Lançamento de ICMS complementar, na condição de responsável tributário (§ 2º, 
Cláusula terceira, Convênio 17/2013)  

1199 Outras Cessões de Meios de Rede 

50. Gás 

5001 Gás Natural - Residencial  
5002 Gás Natural - Residencial - medição coletiva  
5003 Gás Natural - Comercial  
5004 Gás Natural - Industrial  
5005 Gás Natural - Veicular - GNV  
5006 Gás Natural - Transporte público  
5007 Gás Natural - Frotas  
5008 Gás Natural - Cogeração - revenda a distribuidor  
5009 Gás Natural - Cogeração - consumo próprio ou venda a consumidor final  
5010 Gás Natural - Termoelétricas - revenda a distribuidor  
5011 Gás Natural - Termoelétricas - consumo próprio ou venda a consumidor final  
5012 Gás Natural - Interruptível  
5013 Gás Natural - Matéria prima  
5014 Gás Natural - GNC  
5015 Gás Natural - GNL  
5016 Gás Natural - Alto fator de carga  
5017 Gás Natural - Refrigeração  
5051 TUSD - Industrial - Usuário livre  
5052 TUSD - Veicular - GNV - Usuário livre  
5053 TUSD - Transporte público - Usuário livre  
5054 TUSD - Frotas - Usuário livre  
5055 TUSD - Cogeração - revenda a distribuidor - Usuário livre  
5056 TUSD - Cogeração - consumo próprio ou venda a consumidor final - Usuário livre  
5057 TUSD - Termoelétricas - revenda a distribuidor - Usuário livre  
5058 TUSD - Termoelétricas - consumo próprio ou venda a consumidor final - Usuário livre  
5059 TUSD - Interruptível - Usuário livre  
5060 TUSD - Matéria prima - Usuário livre  
5061 TUSD - GNC - Usuário livre  
5062 TUSD - GNL - Usuário livre  
5063 TUSD - Alto fator de carga - Usuário livre  
5064 TUSD - Refrigeração - Usuário livre  

5081 Gás Natural - Serviços - Serviços (assistência técnica, conversão de fogão, ligação, troca 
de medidor...)  

5090 Gás Natural - Pré-pago  
5099 Gás Natural - Outros 



 

" (NR). 
Art. 2º - Ficam revogados os itens 6.2.8. e 11.9. do Anexo I da Portaria CAT-79/03, de 10-09-2003. 
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
PORTARIA CAT Nº 67, DE 4 DE JULHO DE 2013-DOE-SP de 05/07/2013 (nº 125, 
Seção I, pág. 14) 
Altera a Portaria CAT-54/13, de 24-5-2013, que divulga valores para base de cálculo da 
substituição tributária de sorvetes e acessórios. 
O COORDENADOR DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, tendo em vista o disposto no inciso VIII do 
artigo 28-A da Lei 6.374, de 01-03-1989, e no parágrafo único do artigo 41 do Regulamento do 
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, 
de 30-11-2000, e considerando o pedido formulado pelo Sicongel - Sindicato da Indústria Alimentar 
de Congelados, Supercongelados, Sorvetes, Concentrados e Liofilizados no Estado de São Paulo, no 
qual consta indicação de preços sugeridos para determinação da base de cálculo do ICMS nas 
operações com sorvetes, sujeitas à substituição tributária, expede a seguinte portaria: 
Art. 1º - Passa a vigorar com a redação que se segue o item 2.1 do Anexo Único da Portaria CAT-
54/13, de 24-05-2013: 

2.1. Potes:            
Até 500,00 ml 
(Econômico) unidade x x x x 9,00 x x x x 4,00 

Até 500,00 ml 
(Standard) unidade x x x x 12,50 x x x 5,60 4,20 

Até 500,00 ml 
(Premium) unidade 16,20 x x 19,90 15,00 x x x x 15,00 

Até 500,00 ml 
(Superpremium) litro 37,32 x x x 34,00 x x x x 21,80 

Até 500,00 ml 
(Superpremium 
Light) 

litro x x x x x x x x x x 

Até 500,00 ml 
(Light) litro x x x x 32,00 x x x 9,00  12,00 

De 500,01 até 
1,00 l (Econômico) litro x 13,90 x x x x x x x 6,00 

De 500,01 até 
1,00 l (Standard) litro x 13,90 x x 16,00 x x x x 7,50 

De 500,01 até 
1,00 l (Premium) litro 16,97 16,43 x x 18,00 x x x x 8,90 

De 500,01 até 
1,00 l 
(Superpremium) 

litro x 16,56 29,14 x 20,00 x x x x 12,50 

De 500,01 até 
1,00 l (Light) litro 19,59 21,29 x x 24,00 x x 14,30 10,50  13,00 

De 500,01 até 
1,00 l (Premium 
Light) 

litro 21,17 21,29  35,67 x x x 15,00 x x 15,00 

De 500,01 ml Até 
1,00 l (Standart) unidade 12,01 x 12,84 x 14,00 9,90 x 7,15 x 6,00 

De 500,01 ml Até 
1,00 l (Premium) unidade 15,00 x x x 15,00 x x x x 11,90 

De 500,01 ml Até 
1,00 l 
(Superpremium) 

unidade x 14,90 23,69 x 18,00 x x x x 17,50 

De 500,01 ml Até 
1,00 l (Light) unidade 18,99 x x x 18,50 x x x x 16,00 

De 500,01 ml Até 
1,00 l 
(Superpremium 

unidade x x 27,33 x x x x x x 17,00 



 

Light) 
De 1,01 l Até 1,89 
l (Econômico) litro 6,17  17,50 x x x x x x 4,00 5,20 

De 1,01 l Até 1,89 
l (Standard) litro 11,17 x x x x x x x 4,20 5,90 

De 1,01 l Até 1,89 
l (Premium) litro 13,46 x x x x x 5,37 x x 7,11 

De 1,01 l Até 1,89 
l (Superpremium) litro x x x x x x x 9,53 x 9,35 

De 1,01 l Até 1,89 
l (Light) litro x x x x x x x x x 8,89 

Acima de 1,90 l 
(Econômico) litro x 7,71 x x 6,40 x x x 4,10 4,80 

Acima de 1,90 l 
(Standard) litro x 7,60 x x 6,95 5,95 x x 4,50 5,30 

Acima de 1,90 l 
(Premium) litro x 8,73 x x 7,20 6,70 x x 4,90 5,60 

Acima de 1,90 l 
(Superpremium) litro x x x x 7,90 x x x x 6,50 

De 1,90 l Até 2,00 
l (Econômico) litro x x x x x x x 6,00 4,30  6,52 

De 1,90 l Até 2,00 
l (Standard) litro 9,12 x x x 7,95 x x x 4,50 6,50 

De 1,90 l Até 2,00 
l (Premium) litro 9,69 x x x 8,75 x 5,45 x 5,00 7,00 

De 1,90 l Até 2,00 
l (Superpremium) litro x x x x 9,50 x x x 6,00 7,60 

" (NR). 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos desde 01-06-
2013. 

 
 
COMUNICADO CAT Nº 11, DE 28 DE JUNHO DE 2013-DOE-SP de 29/06/2013 (nº 121, 
Seção I, pág. 26) 
O Coordenador da Administração Tributária declara que as datas fixadas para 
cumprimento das OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E ACESSÓRIAS, do mês de julho de 2013, são as 
constantes da Agenda Tributária Paulista anexa. 
AGENDA TRIBUTÁRIA PAULISTA Nº 286  
OBSERVAÇÕES: 
1) O Decreto 45.490, de 30/11/2000 - D.O. de 01/12/2000, que aprovou o RICMS, estabeleceu em 
seu Anexo IV os prazos do recolhimento do imposto em relação às Classificações de Atividades 
Econômicas ali indicadas. 
O não recolhimento do imposto até o dia indicado sujeitará o contribuinte ao seu pagamento com 
juros estabelecidos pela Lei 10.175, de 30/12/1998, D.O. 31/12/1998, e demais acréscimos legais. 
2) O prazo previsto no Anexo IV do RICMS para o recolhimento do ICMS devido na condição de 
sujeito passivo por substituição, pelas operações subseqüentes com as mercadorias sujeitas ao 
regime da substituição tributária referidas nos itens 11 a 33 do § 1º do artigo 3º do mencionado 
anexo, fica prorrogado para o último dia do segundo mês subseqüente ao do mês de referência da 
apuração. 
A prorrogação de prazo citada anteriormente aplica-se também ao prazo: (Decreto 55.307, de 
30/12/2009; D.O. 31/12/ 2009, produzindo efeitos para os fatos geradores ocorridos até 
30/06/2014) 1 - estabelecido no item 3 do § 2º do artigo 268 do RICMS, para que o contribuinte 
sujeito às normas do Simples Nacional recolha o imposto devido na condição de sujeito passivo por 
substituição tributária; 



 

2 - correspondente ao Código de Prazo de Recolhimento - CPR indicado no item 2 do § 1º do artigo 
3º do Anexo IV do Regulamento do ICMS, para o recolhimento do imposto devido, na condição de 
sujeito passivo por substituição tributária, pelas operações subsequentes com água natural, mineral, 
gasosa ou não, ou potável, em embalagem com capacidade igual ou superior a 5.000 ml. 
INFORMAÇÕES ADICIONAIS: 
DO IMPOSTO RETIDO ANTECIPADAMENTE POR SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA: 
Os contribuintes, em relação ao imposto retido antecipadamente por substituição tributária, estão 
classificados nos códigos de prazo de recolhimento abaixo indicados e deverão efetuar o 
recolhimento até os seguintes dias (Anexo IV, art. 3º, § 1º do RICMS): 
DIA 03 cimento - 1031; 
refrigerante, cerveja, chope e água - 1031; 
álcool anidro, demais combustíveis e lubrificantes derivados de petróleo - 1031; 
DIA 10 veículo novo - 1090; 
veículo novo motorizado classificado na posição 8711 da NBM/SH - 1090; 
pneumáticos, câmaras-de-ar e protetores de borracha - 1090; 
fumo e seus sucedâneos manufaturados - 1090; 
tintas, vernizes e outros produtos químicos - 1090; 
energia elétrica - 1090; 
sorvete de qualquer espécie e preparado para fabricação de sorvete em máquina - 1090; 
DIA 31 medicamentos e contraceptivos referidos no § 1º do artigo 313-A do RICMS - 1090; 
bebida alcoólica, exceto cerveja e chope - 1090; 
produtos de perfumaria referidos no § 1º do artigo 313-E RICMS - 1090; 
produtos de higiene pessoal referidos no § 1º do artigo 313-G do RICMS - 1090; 
ração tipo "pet" para animais domésticos, classificada na posição 23.09 da NBM/SH - 1090; 
produtos de limpeza referidos no § 1º do artigo 313-K do RICMS - 1090; 
produtos fonográficos referidos no § 1º do artigo 313-M do RICMS - 1090; 
autopeças referidos no § 1º do artigo 313-O do RICMS - 1090; 
pilhas e baterias novas, classificadas na posição 85.06 da NBM/SH - 1090; 
lâmpadas elétricas referidas no § 1º do artigo 313-S do RICMS - 1090; 
papel referido no § 1º do artigo 313-U do RICMS - 1090; 
produtos da indústria alimentícia referidos no § 1º do artigo 313-W do RICMS - 1090; 
materiais de construção e congêneres referidos no § 1º do artigo 313-Y do RICMS - 1090. 
produtos de colchoaria referidos no § 1º do artigo 313-Z1 do RICMS - 1090; 
ferramentas referidas no § 1º do artigo 313-Z3 do RICMS - 1090; 
bicicletas e suas partes, peças e acessórios referidos no § 1º do artigo 313-Z5 do RICMS - 1090; 
instrumentos musicais referidos no § 1º do artigo 313-Z7 do RICMS - 1090; 
brinquedos referidos no § 1º do artigo 313-Z9 do RICMS - 1090; 
máquinas, aparelhos mecânicos, elétricos, eletromecânicos e automáticos referidos no § 1º do artigo 
313-Z11 do RICMS - 1090; 
produtos de papelaria referidos no § 1º do artigo 313-Z13 do RICMS - 1090; 
artefatos de uso doméstico referidos no § 1º do artigo 313-Z15 do RICMS - 1090; 
materiais elétricos referidos no § 1º do artigo 313-Z17 do RICMS - 1090; 
produtos eletrônicos, eletroeletrônicos e eletrodomésticos referidos no § 1º do artigo 313-Z19 do 
RICMS - 1090. 
O prazo previsto no Anexo IV do RICMS para o recolhimento do ICMS devido na condição de sujeito 
passivo por substituição, pelas operações subseqüentes com as mercadorias sujeitas ao regime da 
substituição tributária referidas nos itens 11 a 33 do § 1º - do artigo 3º do mencionado anexo, fica 
prorrogado para o último dia do segundo mês subseqüente ao do mês de referência (Decreto 55.307, 
de 30/12/2009; D.O. 31/12/2009, produzindo efeitos para os fatos geradores ocorridos até 
30/06/2014). 



 

OBSERVAÇÕES EM RELAÇÃO AO ICMS DEVIDO POR ST: 
a) O contribuinte enquadrado em código de CNAE que não identifique a mercadoria a que se refere a 
sujeição passiva por substituição, observado o disposto no artigo 566, deverá recolher o imposto 
retido antecipadamente por sujeição passiva por substituição até o dia 9 do mês subseqüente ao da 
retenção, correspondente ao CPR 1090 (Anexo IV, art. 3º, § 2º do RICMS, aprovado pelo Decreto 
45.490, de 30/11/2000, D.O. de 01/12/ 2000; com alteração do Decreto 46.295, de 23/11/2001, D.O. 
24/11/2001). 
b) Em relação ao estabelecimento refinador de petróleo e suas bases, observar-se-á o que segue: 1) 
no que se refere ao imposto retido, na qualidade de sujeito passivo por substituição tributária, 80% 
do seu montante será recolhido até o 3º dia útil do mês subseqüente ao da ocorrência do fato 
gerador - CPR 1031 e o restante, até o dia 10 (dez) do correspondente mês - CPR 1100; 
2) no que se refere ao imposto decorrente das operações próprias, 95% será recolhido até o 3º dia 
útil do mês subseqüente ao da ocorrência do fato gerador - CPR 1031 e o restante, até o dia 10 (dez) 
do correspondente mês - CPR 1100. 
3) no que se refere ao imposto repassado a este Estado por estabelecimento localizado em outra 
unidade federada, o recolhimento deverá ser efetuado até o dia 10 de cada mês subseqüente ao da 
ocorrência do fato gerador - CPR 1100 (Anexo IV, art. 3º, § 5º do RICMS, acrescentado pelo Decreto 
47.278, de 29/10/02). 
SIMPLES NACIONAL: 
DIA 15 - O contribuinte enquadrado no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e 
Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - "Simples Nacional" 
deverá efetuar até esta data os seguintes recolhimentos: 
a) O valor do imposto correspondente à diferença entre a alíquota interna e a interestadual, nos 
termos do Artigo 115, inciso XV-A, do RICMS (Portaria CAT-75, de 15/5/2008); 
b) O valor do imposto devido na condição de sujeito passivo por substituição, nos termos do § 2º do 
Artigo 268 do RICMS. 
O prazo para o pagamento do DAS referente ao período de apuração de junho de 2013 encontra-se 
disponível no portal do Simples Nacional (http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/) por 
meio do link Agenda do Simples Nacional. 
FABRICANTES DE CELULAR, LATAS DE CHAPA DE ALUMÍ- NIO OU PAINÉIS DE MADEIRA MDF - CPR 
2100 DIA 10 - O estabelecimento com atividade preponderante de fabricação de telefone celular, de 
latas de chapa de alumínio ou de painéis de madeira MDF, independente do código CNAE em que 
estiver enquadrado, deverão efetuar o recolhimento do imposto apurado no mês de maio de 2013 
até esta data. 
OUTRAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 1) Guia de Informação e Apuração do ICMS - GIA A GIA, mediante 
transmissão eletrônica, deverá ser apresentada até os dias a seguir indicados de acordo com o último 
dígito do número de inscrição estadual do estabelecimento. (art. 
254 do RICMS, aprovado pelo decreto 45.490, de 30/11/2000, D - O. 01/12/2000 - Portaria CAT-
92/98, de 23/12/1998, Anexo IV, artigo 20 com alteração da Portaria CAT 49/01, de 26/06/2001, D.O. 
27/06/2001). 
 

Final Dia 
0 e 1 16 
2, 3 e 4 17 
5, 6 e 7 18 
8 e 9 19 

 



 

Caso o dia do vencimento para apresentação indicado recair em dia não útil, a transmissão poderá 
ser efetuada por meio da Internet no endereço http://www.fazenda.sp.gov.br ou 
http://pfe.fazenda.sp.gov.br . 
2) Registro eletrônico de documentos fiscais na Secretaria da Fazenda Os contribuintes sujeitos ao 
registro eletrônico de documentos fiscais devem efetuá-lo nos prazos a seguir indicados, conforme o 
8º dígito de seu número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ 
(12.345.678/xxxx-yy). 
 
(Portaria CAT - 85, de 04/09/2007 - D.O. 05/09/2007)  
 

8º dígito 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 
Dia do mês 
subsequente a 
emissão 

10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 

 
OBS.: Na hipótese de Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-A, emitida por contribuinte sujeito ao Regime 
Periódico de Apuração - RPA, de que trata o artigo 87 do Regulamento do ICMS, cujo campo 
"destinatário" indique pessoa jurídica, ou entidade equiparada, inscrita no Cadastro Nacional de 
Pessoas Jurídicas - CNPJ, e cujo campo "valor total da nota" indique valor igual ou superior a R$ 
1.000,00, o registro eletrônico deverá ser efetuado em até 4 (quatro) dias contados da emissão do 
documento fiscal. (Portaria CAT-127/07, de 21/12/2007; D.O. 22/12/2007). 
3) DIA 10 - Guia Nacional de Informação e Apuração do ICMS - Substituição Tributária: 
O contribuinte de outra unidade federada obrigado à entrega das informações na GIA-ST, em relação 
ao imposto apurado no mês de junho de 2013, deverá apresentá-la até essa data, na forma prevista 
no Anexo V da Portaria CAT 92, de 23/12/ 98 acrescentado pela Portaria CAT 89, de 22/11/2000, D.O. 
de 23/11/2000 (art. 254, parágrafo único do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30/11/2000, 
D.O. de 01/12/2000). 
4) DIA 15 - Arquivo com Registro Fiscal: 
4.1) Contribuintes do setor de combustíveis: 
Os seguintes contribuintes deverão enviar até essa data à Secretaria da Fazenda, utilizando o 
programa TED (Transmissão Eletrônica de Dados), arquivo com registro fiscal de todas as suas 
operações e prestações com combustíveis derivados de petróleo, gás natural veicular e álcool etílico 
hidratado combustível efetuadas a qualquer título no mês de maio de 2013: 
a) Os fabricantes e os importadores de combustíveis derivados de petróleo, inclusive de solventes, as 
usinas e destilarias de açúcar e álcool, as distribuidoras de combustíveis, inclusive de solventes, como 
definidas e autorizadas por órgão federal competente, e os Transportadores Revendedores 
Retalhistas - TRR (art. 424-B do RICMS, aprovado pelo decreto 48.139 de 08/10/ 2003, D.O. de 
09/10/2003, normatizada pela Portaria CAT-95 de 17/11/2003, D.O. de 19/11/2003). 
b) Os revendedores varejistas de combustíveis e os contribuintes do ICMS que adquirirem 
combustíveis para consumo (art. 424-C do RICMS, aprovado pelo decreto 48.139 de 08/10/ 03, D.O. 
de 09/10/03 e normatizada pela Portaria CAT-95 de 17/11/2003, D.O. de 19/11/2003). 
4.2) SINTEGRA: 
Os contribuintes usuários de sistema eletrônico de processamento de dados remeterão até essa data 
às Secretarias de Fazenda, Finanças ou Tributação das unidades da Federação, utilizando o programa 
TED (Transmissão Eletrônica de Dados), arquivo magnético com registro fiscal das operações e 
presta- ções interestaduais efetuadas no mês de junho de 2013. 
O contribuinte notificado pela Secretaria da Fazenda a enviar mensalmente arquivo magnético com 
registro fiscal da totalidade das operações e prestações fica dispensado do cumprimento desta 
obrigação (art. 10 da Portaria CAT 32/96 de 28/03/1996, D.O. de 29/03/1996). 



 

5) DIA 25 - Escrituração Fiscal Digital - EFD O contribuinte obrigado à EFD deverá transmitir o arquivo 
digital nos termos da Portaria CAT 147, de 27/07/2009. A lista dos contribuintes obrigados encontra-
se em: http://www.fazenda.sp.gov.br/sped/obrigados/comunicados.asp NOTAS GERAIS: 
1) Unidade Fiscal do Estado de São Paulo - UFESP: 
O valor da UFESP para o período de 01/01/2013 a 31/12/ 2013 será de R$ 19,37 (Comunicado DA-90, 
de 18/12/2012, D.O. 19/12/2012). 
2) Nota Fiscal de Venda a Consumidor: 
No período de 01/01/2013 a 31/12/2013, na operação de saída a título de venda a consumidor final 
com valor inferior a R$ 10,00 e em não sendo obrigatória a emissão do Cupom Fiscal, a emissão da 
Nota Fiscal de Venda a Consumidor (NFVC) é facultativa, cabendo a opção ao consumidor (RICMS/SP 
art. 132-A e 134 e Comunicado DA-91 de 18/12/20121, D.O. 19/12/2012). 
O Limite máximo de valor para emissão de Cupom Fiscal e Nota Fiscal de Venda a Consumidor (NFVC) 
é de R$ 10.000,00 (dez mil reais), a partir do qual deve ser emitida Nota Fiscal (modelo 1) ou Nota 
Fiscal Eletrônica (modelo 55) (RICMS/SP art. 132-A, Parágrafo único e 135, § 7º). 
3) Esta Agenda Tributária foi elaborada com base na legisla- ção vigente em 25/06/2013. 
4) A Agenda Tributária em formato permanente encontrase disponível no site da Secretaria da 
Fazenda (www.fazenda.sp.gov.br) no módulo Legislação Tributária - Agendas, Pautas e Tabelas. 
 
4.00 ASSUNTOS MUNICIPAIS 
4.02 OUTROS ASSUNTOS MUNICIPAIS 
INSTRUÇÃO NORMATIVA SF/SUREM Nº 5, DE 2 DE JULHO DE 2013-DOC-SP de 
03/07/2013 (nº 124, pág. 14) 
 
Altera a Instrução Normativa SF/Surem nº 8, de 18 de julho de 2011. 
 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, e considerando o disposto no artigo 57 do Decreto nº 53.151, de 17 de 
maio de 2012, resolve: 
Art. 1º - Acrescer ao Anexo 1 da Instrução Normativa SF/Surem nº 8, de 18 de julho de 2011, os 
códigos de serviço 04139, 04140, 05542 e 05543, com a seguinte descrição: 



 

 
Art. 2º - Extinguir os códigos de serviço 04138 e 05541, constantes do Anexo 1 da Instrução 
Normativa SF/Surem nº 8, de 18 de julho de 2011. 
Art. 3º - Para os contribuintes já inscritos no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM até 1º de 
agosto de 2012, a Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico promoverá, com 
os dados constantes do cadastro, a conversão automática de códigos extintos, na seguinte 
conformidade: 

Código extinto  Convertido para  
04138 04139 e 04140 
05541 05542 e 05543 

Parágrafo único - Na hipótese de a conversão procedida pela Administração na forma deste artigo 
não corresponder à atividade ou objeto social exercido pelo contribuinte, este deverá promover a 
atualização cadastral no CCM. 
Art. 4º - Esta Instrução Normativa entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos, 
quanto ao artigo 1º, a partir de 1º de julho de 2013, e no tocante aos artigos 2º e 3º, a partir do 1º 
dia do mês subsequente ao da publicação desta Instrução Normativa. 
 
5.00 ASSUNTOS DIVERSOS 
5.01 ASSUNTOS SOCIAIS 
FUTEBOL  
Horário: sábados as 11.30hs  
Quadra G2-Playboll - Barra Funda  
Endereço: Av. Nicolas Boer, 66-Barra Funda Sp- 
Telefone: 36115518 
 
5.02 COMUNICADOS 
 
Atendimento Médico, Psicológico e Odontológico 
 



 

Atendimento médico, psicológico e odontológico, sem ônus, 
aos associados do SINDCONT-SP e seus familiares, 

na sede social da Entidade 
 

Atendimento médico (cardiologia e clínica geral) 
Dr. João Alberto R. Oliveira 4as feiras das 14h às 15h30 

 
Atendimento psicológico 

Dra Elza Salvaterra 
4as feiras das 15h às 17h 
5as feiras das 10h às 12h 

 
Dra Silvia Cristina Arcari de M. Pinto 

3as feiras das 09h às 12h 
6as feiras das 09h às 12h 

 
As consultas deverão ser previamente agendadas pelo telefone 3224-5100. 

 
Somando esforços, o êxito é certo! 

Usufrua das vantagens, serviços e benefícios que em conjunto conquistamos. 
 
6.00 ASSUNTOS DE APOIO 
6.02 CURSOS CEPAEC 

PROGRAMAÇÃO DE CURSOS  

JULHO/2013 
                      

DATA DESCRIÇÃO HORÁRIO  SÓCIO   NÃO SÓCIO  C/H PROFESSOR 

11 Quinta NF-e / CT-e 09h30 às 
13h30 R$ 130,00 R$ 230,00 4 Antonio Sergio de Oliveira 

11 Quinta Trabalhando com textos no WORD 
2010 

09h30 às 
18h30 

gratuito para 
associados e 
dependentes 

do 
SINDCONT-SP 

R$ 200,00 8 Ivan Glicerio 

12 e 
13 

sexta e 
sábado 

Escrituração Fiscal Básico  (ICMS/IPI) - 
SP  09h às 18h R$ 285,00 R$ 510,00 16 Janayne da Cunha 

15 Segunda 

Contabilidade Tributária "no 
ambiente das novas normas 

contábeis" - 08 pontos na Educação 
Continuada do CFC 

09h30 às 
18h30 R$ 200,00 R$ 360,00 8 Fabio Molina 

15 Segunda Análise de balanço no Excel - Excel 
2010 

09h30 às 
18h30 

gratuito para 
associados e 
dependentes 

do 
SINDCONT-SP 

R$ 200,00 8 Ivan Glicerio 

15 a 19 segunda 
a sexta Básico de Departamento Pessoal 18h30 às 22h R$ 285,00 R$ 510,00 16 Myrian Bueno Quirino 



 

16 terça SPED contribuições lucro presumido 09h30 às 
18h30 R$ 200,00 R$ 360,00 8 Antonio Sergio de Oliveira 

16 terça Abertura de Empresas - Informatizado 09h30 às 
18h30 R$ 200,00 R$ 360,00 8 Francisco Motta 

18 quinta Tributos na Nota Fiscal – 
Discriminação –Lei 12.741/12 

09h30 às 
18h30 R$ 200,00 R$ 360,00 8 Antonio Sergio de Oliveira 

18 quinta Alteração Contratual - Informatizado 09h30 às 
18h30 R$ 200,00 R$ 360,00 8 Francisco Motta 

18 quinta Básico de Assistente Fiscal 
(ICMS/IPI/ISS/PIS-Cofins/IRPJ e CSLL) 

09h30 às 
18h30 R$ 200,00 R$ 360,00 8 Ivo Viana 

19 sexta Encerramento de Empresas - 
Informatizado 

09h30 às 
18h30 R$ 200,00 R$ 360,00 8 Francisco Motta 

20 sábado 

Desonerações da Folha de Pagamento 
"Contribuições Previdenciárias com 

base no Faturação" atualizado com a 
Lei nº 12.715/12 e a MP nº 582/12 e 

Decreto nº 7.828/12 

09h às 18h R$ 200,00 R$ 360,00 8 Myrian Bueno Quirino 

22 a 25 segunda 
a quinta 

RETENÇÕES NA FONTE - ISS, INSS, IR e 
PIS/COFINS/CSLL 18h30 às 22h R$ 285,00 R$ 510,00 16 Luiz Geraldo da Cunha 

22 segunda Obrigações Acessórias das Empresas - 
Informatizado 

09h30 às 
18h30 R$ 200,00 R$ 360,00 8 Francisco Motta 

22 a 26 segunda 
a sexta 

Previdência Social - Custeio e 
Apuração na Construção Civil     19h às 22h R$ 285,00 R$ 510,00 15 Myrian Bueno Quirino 

25 quinta Excel aplicado a contabilidade - Excel 
2010 

09h30 às 
18h30 

gratuito para 
associados e 
dependentes 

do 
SINDCONT-SP 

R$ 200,00 8 Ivan Glicerio 

26 e 
27 

sexta e 
sábado 

Formação e liderança de equipe de 
alto desempenho 09h às 18h R$ 285,00 R$ 510,00 16 Sergio Lopes 

27 sábado 

Terceirização de Mão de Obra - 
Gerenciamento na Contratação de 

Trabalhadores e Prevenção de 
Conflitos Trabalhistas  

09h às 18h R$ 200,00 R$ 360,00 8 Myrian Bueno Quirino 

31 quarta Oficina de Cálculos Tributários 09h30 às 
18h30 R$ 200,00 R$ 230,00 8 Elisângela Marques 

  

www.SINDCONTSP.org.br 

(11) 3224-5124 / 3224-5125 
cursos2@sindcontsp.org.br / cursos3@sindcontsp.org.br 

 
6.04 GRUPOS DE ESTUDOS 
CENTRO DE ESTUDOS VIRTUAL 
Manual do Centro de Estudos Virtual 

http://www.sindcontsp.org.br/
http://www.sindcontsp.org.br/centrodeestudosvirtual/viewtopic.php?f=13&t=115#p206


 

Visando facilitar o dia a dia dos usuários do Centro de Estudos Virtual, o Sindicato dos 
Contabilistas de São Paulo desenvolveu o Manual do Centro de Estudos, com os principais 
passos para o acesso e utilização do fórum. 
Acessem e confiram: 

• http://www.sindcontsp.org.br/dinamico/download/centro_de_estudos_virtual.pdf 
Todas as novas ideias e sugestões são muito bem vindas. 
Entrem em contato conosco: 
Departamento de Comunicação 
SINDCONT-SP 
(11) 3224-5116 

 

 
 
 
GRUPO ICMS 
Às Terças Feiras:  
Das 19h às 21h, no Salão Nobre “Frederico Hermann Júnior”, na sede social do SINDCONT-SP, 
localizada à Praça Ramos de Azevedo, 202 – Centro de São Paulo/SP. Informações: (11) 3224-5100. 
 
GRUP0  IRFS 
Às Quintas Feiras:  
Das 19h às 21h, no Salão Nobre “Frederico Hermann Júnior”, na sede social do SINDCONT-SP, 
localizada à Praça Ramos de Azevedo, 202 – Centro de São Paulo/SP. Informações: (11) 3224-5100. 
 

http://www.sindcontsp.org.br/dinamico/download/centro_de_estudos_virtual.pdf
http://www.sindcontsp.org.br/view/paginas.php?id=261
http://www.sindcontsp.org.br/view/paginas.php?id=261
http://www.sindcontsp.org.br/view/paginas.php?id=261
http://www.sindcontsp.org.br/view/paginas.php?id=261
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